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RESUMO 

 

 
A urbanização acelerada e desorganizada, juntamente com o cenário atual da 
indústria da construção civil, impõe obstáculos significativos para o desenvolvimento 
sustentável urbano. Nesse contexto, a aplicação de tecnologias e a integração de 
soluções sustentáveis são primordiais para criar cidades mais equitativas, resilientes 
e preparadas para enfrentar futuros desafios. O presente trabalho propõe a utilização 
da certificação internacional WELL Building Standard v2 como parâmetro técnico para 
a concepção do projeto arquitetônico e compatibilização dos projetos arquitetônico e 
estrutural com a metodologia BIM, empregando os softwares Revit e Solibri. O estudo 
é aplicado à proposta de uma habitação social em um terreno subutilizado no centro 
urbano de Florianópolis, Santa Catarina. Os resultados demonstraram que a 
conciliação do BIM com a certificação WELL contribuiu significativamente para a 
melhoria da qualidade de vida e a redução dos impactos negativos da construção civil 
no presente estudo, podendo ser aplicada a demais projetos visando tal melhoria. A 
modelagem no Revit facilitou a realização de projetos, destacando a eficiência no 
planejamento e execução, enquanto a certificação WELL indicou potencial para 
melhorias na saúde, conforto e bem-estar dos inquilinos. Conclui-se que a aplicação 
dessas ferramentas pode contribuir substancialmente para edificações sustentáveis, 
alinhando-se com os Objetivos de Desenvolvimento Sustentável (ODS) da Agenda 
2030 da ONU, promovendo práticas construtivas mais eficientes e saudáveis. 
 
Palavras-chave: engenharia civil; certificação sustentável WELL; BIM; 
compatibilização de projetos; desenvolvimento sustentável. 
 

 



ABSTRACT 

 

Accelerated and disorganized urbanization, together with the current scenario of the 
construction industry, imposes significant obstacles to sustainable urban development. 
In this context, the application of technologies and the integration of sustainable 
solutions are essential to create cities that are more equitable, resilient, and prepared 
to face future challenges. The present work proposes the use of the international 
certification WELL Building Standard v2 as a technical parameter for the design of the 
architectural project and compatibility of the architectural and structural projects with 
the BIM methodology, using the Revit and Solibri software. The study is applied to the 
proposal of a social housing on an underutilized plot of land in the urban center of 
Florianópolis, Santa Catarina. The results showed that the conciliation of BIM with the 
WELL certification contributed significantly to the improvement of the quality of life and 
the reduction of the negative impacts of civil construction in the present study, and can 
be applied to other projects aimed at such improvement. Modeling in Revit made it 
easier to carry out projects, highlighting efficiency in planning and execution, while 
WELL certification indicated potential for improvements in tenants' health, comfort, and 
well-being. It is concluded that the application of these tools can contribute 
substantially to sustainable buildings, aligning with the Sustainable Development 
Goals (SDGs) of the UN 2030 Agenda, promoting more efficient and healthy 
construction practices. 
 
Keywords: civil engineering; WELL sustainable certification; BIM; project 
coordination; sustainable development. 
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1 INTRODUÇÃO 

 

1.1 CONTEXTUALIZAÇÃO 

 

A expansão desordenada das cidades, especialmente em países em 

desenvolvimento como o Brasil, tem gerado uma série de desafios urbanos, sociais e 

ambientais, incluindo habitação, infraestrutura, mobilidade e qualidade de vida (Silva, 

2020; Souza, 2019). A urbanização rápida e, muitas vezes, descontrolada das cidades 

brasileiras, especialmente nas últimas décadas, gerou o inchaço das regiões 

periféricas, devido ao adensamento de habitações para comportar o elevado número 

de indivíduos que migraram para o meio urbano (Pereira, 2018). 

Esse crescimento urbano exponencial não foi acompanhado por um 

planejamento adequado, resultando em áreas periféricas com infraestrutura deficiente 

e serviços insuficientes (Santos, 2017). Nesse contexto, há uma necessidade urgente 

de projetos habitacionais que não só atendam à demanda por moradia, mas que 

também sejam sustentáveis e contribuam para a saúde e o bem-estar dos moradores 

(ONU-Habitat, 2020). 

A indústria da construção civil, por um lado,  é um dos segmentos de maior 

impacto no PIB brasileiro, e, por outro,  uma das que mais impactam negativamente o 

meio ambiente, consumindo grandes quantidades de recursos naturais e energia, 

além de emitir altos níveis de carbono (ABCIC, 2021; Kalantar, 2020). Portanto, esse 

setor tem a responsabilidade de buscar soluções sustentáveis e tecnológicas para 

atender às demandas habitacionais e de infraestrutura  que melhorem a qualidade de 

vida da população, desempenhando um papel fundamental no desenvolvimento 

sustentável das cidades (MMA, 2019). 

Nesse cenário, a integração de tecnologias avançadas, como o Building 

Information Modeling (BIM), e a adoção de certificações sustentáveis, como a WELL 

Building Standard (IWBI, 2024) emergem como alternativas estratégicas para produzir 

espaços de forma mais sustentável, atendendo a uma série de exigências do setor e 

das metas da Agenda 2030 da ONU (ONU, 2015a). 

 

 

 



17 

 

1.2 OBJETIVOS 

 

1.2.1. Geral 

 

 Empregar a certificação WELL Building Standard v2 como parâmetro técnico 

para a modelagem de projetos e realizar a compatibilização de projetos em BIM, 

visando o desenvolvimento de uma habitação social sustentável em terreno ocioso no 

centro urbano de Florianópolis, Santa Catarina. 

 

1.2.2. Específicos 

 

a) utilizar a certificação WELL Building Standard v2 como parâmetro técnico 

para a modelagem de projetos em BIM; 

b) conhecer sobre diferentes tipos de certificações internacionais 

sustentáveis, com foco na certificação WELL e analisar o seu impacto no 

ambiente projetado; 

c) verificar a aplicabilidade prática da certificação WELL e da tecnologia BIM 

em um contexto real; 

d) analisar o impacto ambiental e social das práticas sustentáveis e 

tecnologias no projeto, destacando possíveis contribuições para a 

sustentabilidade urbana e a melhoria da qualidade de vida; 

e) ampliar o conhecimento sobre softwares BIM, focando na modelagem e 

compatibilização de projetos, destacando sua relevância para a redução de 

erros e retrabalhos, além da otimização dos processos construtivos; 

f) relacionar a certificação WELL Building Standard com os Objetivos de 

Desenvolvimento Sustentável (ODS) da Agenda 2030 da ONU. 

g) exaltar a possibilidade da reutilização de terrenos ou edificações 

subutilizados, visando melhorar a qualidade de vida em áreas urbanas com 

alta inflação imobiliária e déficit habitacional, como o centro de 

Florianópolis, Santa Catarina. 
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1.3 JUSTIFICATIVA DO TRABALHO 

 

A certificação WELL Building Standard foi escolhida para este trabalho devido 

ao seu foco na saúde e no bem-estar dos ocupantes das edificações, abrangendo 

critérios como qualidade do ar, água, luz, movimento, comunidade, conforto térmico, 

materiais e saúde mental. Diferente de outras certificações que se concentram 

predominantemente nos aspectos ambientais e de eficiência energética, a WELL se 

destaca por promover um ambiente construído que, através da aplicação de critérios 

rigorosos e abrangentes, melhore a saúde, o conforto e a produtividade. Isso é 

particularmente importante em projetos de habitação social, onde a criação de 

ambientes saudáveis e sustentáveis pode ter um impacto significativo na qualidade 

de vida de populações mais vulneráveis. 

A integração da referida certificação com a tecnologia BIM possibilita uma 

abordagem mais eficiente e integrada no planejamento e na execução dos projetos. 

Permite a compatibilização otimizada de diferentes sistemas, reduzindo erros e 

retrabalhos, e incrementa a eficiência dos processos construtivos. Essa combinação 

visa atender às necessidades habitacionais e promover um ambiente urbano mais 

saudável e sustentável, alinhando-se com as metas globais de desenvolvimento 

sustentável e os ODS da ONU (ONU, 2015b). 

Este trabalho propõe a aplicação da certificação WELL Building Standard e 

da tecnologia BIM em um projeto de moradia social em um terreno ocioso no centro 

urbano de Florianópolis, Santa Catarina. A aplicação dessas ferramentas em conjunto 

pode contribuir para a qualidade de vida urbana e reduzir os impactos negativos da 

construção civil. Além disso, pode aumentar o bem-estar e o nível de felicidade das 

pessoas, abordando temas centrais nas agendas de desenvolvimento global, 

especialmente no que tange às metas relacionadas ao objetivo 11, denominado 

Cidades e Comunidades Sustentáveis (Nações Unidas Brasil, 2024). 

 

1.4 ESTRUTURA DO TRABALHO 

 

 O trabalho encontra-se estruturado em cinco capítulos. O primeiro é a 

Introdução, que apresenta a contextualização do tema, a justificativa do trabalho e da 

escolha da certificação WELL, os objetivos e a estrutura do trabalho. 
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O segundo capítulo é o referencial teórico, que abrange uma revisão da 

literatura relacionada às certificações sustentáveis, com ênfase na certificação WELL 

Building Standard. Este capítulo também discute a tecnologia BIM e suas ferramentas, 

como Revit e Solibri, além de explorar conceitos de desenvolvimento sustentável nas 

cidades e na construção civil, a Agenda 2030 da ONU e os critérios que orientaram o 

desenvolvimento do projeto. 

O terceiro capítulo detalha a metodologia, explica os métodos e os  

procedimentos utilizados, incluindo a escolha do terreno, a análise da legislação 

vigente, a análise dos requisitos da certificação WELL e as etapas de modelagem e 

compatibilização dos projetos arquitetônico e estrutural utilizando a tecnologia BIM. 

O quarto capítulo apresenta os resultados obtidos, exibindo a modelagem e a 

compatibilização dos projetos e discutindo sobre a aplicação de práticas sustentáveis 

e tecnologias. 

Por fim, o quinto capítulo apresenta as conclusões do trabalho, sintetizando 

os principais achados da pesquisa e sua relevância para a engenharia civil e a 

sustentabilidade na construção de habitações. Além disso, discute as limitações do 

trabalho e contém sugestões para trabalhos futuros, destacando as restrições 

enfrentadas e propondo áreas para pesquisa e desenvolvimento adicionais, como 

análises energéticas e orçamentárias detalhadas. 

 



20 

 

2 REFERENCIAL TEÓRICO 

 

A revisão bibliográfica apresentada a seguir oferece uma contextualização 

dos temas que serão abordados no presente trabalho, sendo estes: as certificações 

sustentáveis internacionais para edificações, com ênfase na certificação WELL 

Building Standard; e o uso da ferramenta BIM. Adicionalmente, são discutidos 

assuntos como desenvolvimento sustentável e as cidades, no que se refere ao 

fenômeno de expansão urbana. Considera-se que a sustentabilidade na engenharia 

civil é crucial para suprir as demandas da sociedade contemporânea e oferecer 

qualidade de vida para os cidadãos. 

Além disso, são expostos os  requisitos e critérios que guiaram o 

desenvolvimento do projeto do presente trabalho, elucidando como a certificação 

WELL promove a saúde e bem-estar dos ocupantes de edificações e os ganhos 

advindos da adoção. A pesquisa foi fundamentada essencialmente em documentos 

científicos e textos de empresas renomadas no campo da engenharia civil, 

proporcionando, assim, a obtenção de um sólido embasamento teórico para o 

desenvolvimento do trabalho. 

 

2.1 A EVOLUÇÃO DAS CIDADES 

 

Ao longo do tempo, as cidades passaram por inúmeras transformações, 

refletindo as condições sociais e econômicas das épocas. Com o advento da 

agricultura e da domesticação animal, o homem pôde abandonar seu estilo de vida 

nômade, estabelecendo-se em locais fixos. À medida que a produção agrícola crescia, 

as relações comerciais entre diferentes regiões se expandiam, atraindo um número 

crescente de pessoas para áreas onde essas dinâmicas existiam, dando origem às 

primeiras cidades (Moraes, 2013).  

Os centros políticos e econômicos, os avanços tecnológicos e o uso de uma 

moeda comum impulsionaram o comércio, tornando-se o motor de crescimento das 

cidades, renegando o campo a trabalhar conforme suas demandas. A partir do Século 

XVIII, com a Revolução Industrial, avanços tecnológicos significativos resultaram em 

maior eficiência de produção, redução de preços e, consequentemente, mudanças na 

estrutura social, onde o estilo de vida nas cidades passou a ser voltado para a 

produção e consumo (Aranha, 2006). 
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No entanto, segundo Moraes (2013), a falta de planejamento para a expansão 

urbana causou o surgimento de problemas crônicos, como o surgimento de epidemias 

de doenças e infraestrutura inadequada. Esse crescimento expôs a necessidade de 

se ter um plano de ocupação urbana, com normas e leis de acordo com o 

desenvolvimento e as necessidades dessas cidades, incluindo ruas e calçadas, 

saneamento, drenagem, áreas de recreação, monumentos e prédios públicos, entre 

outras necessidades, as quais se modificaram ao longo do tempo (Moraes, 2013). 

No século XX, o crescimento populacional desordenado provocou um 

desenvolvimento caótico das cidades, ocasionando problemas e desafios 

especialmente nas áreas centrais. Esse processo levou ao adensamento urbano que, 

somado à escassez de emprego, resultou na formação de regiões periféricas 

subdesenvolvidas, carentes de infraestrutura básica e serviços essenciais (Bernardes 

et al., 2014; Bueno et al., 2016; Moraes, 2013).  

No Brasil, o processo de urbanização mais intenso iniciou-se na década de 

1950 com o desenvolvimento do espaço urbano e um aumento significativo da 

população nas cidades (Santos, 1998), de 31,1 % em 1940 para 84,72% em 2015 

(IBGE, 2007, 2015), acompanhando a propensão global de urbanização. A tendência 

é que essa taxa siga crescendo.  As reformas urbanas em diversas cidades brasileiras, 

entre o final do século XIX e início do século XX, introduziram um urbanismo "à moda" 

da periferia. Essas reformas abrangeram obras de saneamento básico e 

embelezamento paisagístico, enquanto restringia o mercado privado e intensificava a 

segregação territorial. Manaus, Belém, Porto Alegre, Curitiba, Santos, Recife, São 

Paulo e especialmente o Rio de Janeiro,  são exemplos de cidades onde a população 

excluída desse processo foi deslocada para os morros e as periferias urbanas (De 

Oliveira Silva, 2007; Maricato, 2000). 

Diante deste cenário, inúmeros desafios estão presentes para a redução das 

desigualdades socioespaciais nas cidades brasileiras. Apesar da criação do Estatuto 

da Cidade e do grande investimento através do PAC, as cidades ainda carecem de 

aprofundamento nas principais problemáticas. Duas questões importantes que entram 

nas discussões sobre o acesso à cidade são os vazios urbanos e a subutilização de 

imóveis. Segundo Fernandes (2013), no Brasil, o estoque de terras urbanizadas 

vazias chega a 20% das malhas urbanas das cidades, enquanto as construções 

vazias chegam ao número de 5,5 milhões de unidades. 
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Várias cidades brasileiras, como a cidade de São Paulo, apresentam 

crescente ou já elevado número de habitações abandonadas no centro, gerando 

transtorno para a vizinhança ou até gastos desnecessários para o governo (Cones et 

al., 2021).  Essa situação destaca a importância de estratégias de revitalização 

urbana, que podem transformar esses espaços subutilizados em áreas funcionais, 

melhorando a qualidade de vida e promovendo a inclusão social. 

A urbanização caótica, ao expulsar as classes de menor renda, gera um 

processo de segregação social e espacial (Bifulco et al., 2016; De Oliveira Silva, 

2007). Assim, desencadeia problemas relacionados à moradia, como aluguéis 

elevados, aumento das invasões e ocupações irregulares, expansão da periferia e 

déficit habitacional. Em paralelo, as famílias de menor renda, ao se estabelecerem na 

periferia, adaptaram-se às condições econômicas e desenvolveram uma cultura 

própria (De Oliveira Silva, 2007).  

Além disso, tal expansão desordenada teve como resultado problemas como 

mobilidade precária, aumento do tráfego,  gestão de resíduos deficiente, desigualdade 

social, má qualidade do ar, escassez de áreas verdes e espaços de lazer, degradação 

dos recursos naturais, tragédias com danos socioambientais advindas da ocupação 

de regiões de alta fragilidade ambiental, entre outros fatores que afetam 

negativamente a qualidade de vida dos habitantes das cidades (Bernardes et. al., 

2003; Giffinger et al., 2007; Moraes, 2013). 

Em suma, o século XXI é marcado como o “século das cidades”, com mais da 

metade da população mundial vivendo nos centros urbanos (Cunha et al., 2016), 

muitas vezes às custas do meio ambiente e das pessoas em situação de 

vulnerabilidade (Cordovil; Barbosa, 2019). O processo global de urbanização resultou 

em segregação socioespacial, indicando a falta de preparo para receber a imigração 

em massa do campo. Isso resulta em um desenvolvimento desplanejado e 

descontínuo, prejudicando a qualidade de vida, com falta de empregos, saúde, 

educação, habitação e lazer para todos (De Oliveira Keli, 2007). No entanto, Santos 

(1982) argumenta que não é a cidade a responsável por todas as carências, mas 

outros agentes. Assim, engenheiros, cidadãos, sociedade civil, setor privado, gestores 

públicos e governantes têm a capacidade de definir juntos qual o melhor modelo a 

seguir.  

Enfrentar esse crescimento urbano demanda estratégias inteligentes de 

planejamento das cidades e das próprias habitações (De Oliveira Silva, 2007; 
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Bouskela et al., 2016). A engenharia civil desempenha um papel fundamental na 

abordagem desses desafios, uma vez que é sujeito ativo ao possibilitar a integração 

de áreas segregadas da cidade, promover sistemas de transporte eficazes, 

saneamento básico e infraestrutura, além da autonomia em buscar edificações que 

possam trazer melhorias na qualidade de vida de seus moradores. 

 

2.2 DESENVOLVIMENTO SUSTENTÁVEL 

 

2.2.1 Contextualização 

 

O diálogo sobre o impacto do desenvolvimento urbano, originado na fusão do 

movimento ambiental e do desenvolvimento internacional pós II Guerra Mundial, não 

é uma questão recente. A discussão global gira em torno de estratégias para enfrentar 

os desafios interrelacionados de desenvolvimento social, econômico e ambiental. A 

atual visão de desenvolvimento sustentável surgiu como resposta à ineficácia do 

modelo tradicional de desenvolvimento e de preservação ambiental em serem 

sustentáveis e até mesmo de garantir a sobrevivência humana (Sjöström, 2000; Triana 

et al., 2008).  

Na década de 70, a crise petrolífera e energética trouxe repercussões 

significativas na gestão dos recursos, despertando preocupações para o futuro. O 

setor da construção era caracterizado pelo consumo excessivo de recursos e a 

construção desordenada. Nesse contexto, questões ambientais começaram a ganhar 

espaço. Dessa forma, conceitos como minimizar e ordenar passam a ser essenciais, 

buscando uma ocupação adequada do solo e melhoria de qualidade de vida (United 

Nations, 1996). A partir dessa década, observou-se a evolução da preocupação 

internacional em relação às consequências do modelo vigente de desenvolvimento. 

Convenções internacionais passaram a ser realizadas e metas foram 

definidas para a desacelerar o consumo de recursos naturais e garantir a preservação 

ambiental. Dentre elas, pode-se citar: a Conferência das Nações Unidas sobre o 

Ambiente Humano (Estocolmo, 1972); a Convenção de Viena para Proteção da 

Camada de Ozônio (Viena, 1985); o Protocolo de Montreal (Montreal, 1987); a 

Conferência das Nações Unidas sobre Ambiente e Desenvolvimento - ECO-92 (Rio 

de Janeiro, 1992), a Conferência das Nações Unidas (Istambul, 1996) e o Protocolo 
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de Kyoto (1997). Como decorrência, a noção de desenvolvimento sustentável 

avançou para todos os setores da sociedade (Fossati, 2008). 

Em 1972, o conceito de Sustentabilidade ganhou visibilidade com a primeira 

conferência da Organização das Nações Unidas (ONU) sobre questões ambientais e 

resultou no Programa das Nações Unidas para o Meio Ambiente (PNUMA) (ONU, 

2018a). Em 1987, a Comissão Mundial do Meio Ambiente e Desenvolvimento da ONU 

criou o Relatório Brundtland, intitulado como “Nosso futuro comum”, que apresenta 

uma agenda global de mudanças para o desenvolvimento sustentável do planeta a 

partir do ano 2000 (ONU, 2018b). O documento afirma que a humanidade possui a 

capacidade de tornar seu desenvolvimento sustentável, para garantir o atendimento 

às necessidades do presente, sem comprometer a capacidade das gerações futuras 

(Brundtland, 1987). 

Com a propagação do termo sustentabilidade, o conceito do Triple Bottom 

Line (TBL) ou Tripé da Sustentabilidade ganhou repercussão no final da década de 

1990. O TBL considera a viabilidade dos negócios com base na abordagem integrada 

dos aspectos econômicos, sociais e ambientais (Figura 1) (Elkington, 1998). 

 

Figura 1 – O desenvolvimento sustentável – Tripé da sustentabilidade 

 
Fonte: Adaptado de FOLADORI, 2002. 

 

Muitos estudos afirmam que a sustentabilidade é composta por três 

dimensões interrelacionadas, sendo elas: 
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a) sustentabilidade ambiental: também chamada de sustentabilidade 

ecológica, pode-se alcançá-la a partir da promoção de uma avaliação dos 

padrões de consumo e das modificações destes, principalmente dos 

recursos esgotáveis ou de estoque (Silva, 1995). Segundo Foladori (2002), 

está relacionada ao equilíbrio e à manutenção de ecossistemas, à 

conservação de espécies e à manutenção de um estoque genético das 

espécies que assegure a resiliência diante impactos externos, 

correspondente ao conceito de conservação da natureza externa ao ser 

humano; 

b) sustentabilidade econômica: diz respeito à viabilidade econômica a 

longo prazo, considerando a utilização eficiente dos recursos, a geração de 

empregos, o crescimento econômico equilibrado e a distribuição justa de 

riquezas (Silva, 1995). De acordo com Peacer e Turnet (1995), em suma, 

seria unir o desenvolvimento econômico com ações de substituição dos 

recursos naturais não-renováveis por renováveis, diminuição da poluição e 

da geração de resíduos, além de outras questões relacionadas ao impacto 

negativo ao ambiente;  

c) sustentabilidade social: relacionada ao bem-estar das pessoas e às 

relações sociais dentro de uma comunidade. Envolve a promoção da 

igualdade, justiça social, direitos humanos, saúde, educação, segurança e 

inclusão. A sustentabilidade social busca garantir que todos os membros 

da sociedade tenham acesso a oportunidades e a recursos necessários 

para uma vida digna (Silva, 1995). Conforme Anand e Sen (2000), o 

aumento da qualidade de vida deve ser o objetivo principal para uma 

natureza mais saudável. O desenvolvimento humano, como objetivo 

próprio, coloca-se em primeiro lugar e, enquanto se desenvolve, garante 

um melhor relacionamento com o ambiente externo. Portanto, para atingir 

a sustentabilidade social, são necessárias ações no sentido de diminuir as 

desigualdades sociais, ampliar os direitos e garantir acesso aos serviços 

visando o acesso pleno à cidadania (Moraes, 2013). 

Em 1992, ocorreu a segunda Conferência das Nações Unidas para o Meio 

Ambiente e Desenvolvimento (CNUMAD), conhecida como “Rio 92”, “ECO-92” ou 

“Cúpula da Terra”. Durante o evento, a ONU propôs repensar o desenvolvimento 

econômico para reduzir a destruição de recursos naturais insubstituíveis e a poluição 
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do planeta, surgindo assim a “Agenda 21”. Essa declaração buscou integrar as 

preocupações ambientais e o desenvolvimento como principais fatores para a 

melhoria nos padrões de vida de todos, protegendo e gerenciando melhor os 

ecossistemas (ONU, 2018c). O documento representou a mais ampla tentativa de 

promover, em escala planetária, um novo padrão de desenvolvimento sustentável 

(Brasil, 201?; CIB (1999). 

A ONU realizou outras conferências entre 1997 e 2011, mas destaca-se a Rio 

+20, que ocorreu em 2012, na qual os líderes mundiais renovaram o compromisso 

com o documento “O Futuro que queremos” (ONU, 2018f). A partir disso, surgiu o 

Fórum Político de Alto Nível sobre Desenvolvimento Sustentável, substituindo a 

Comissão sobre Desenvolvimento Sustentável com base nas experiências, pontos 

fortes, recursos e modalidades adquiridos desta (ONU, 2018g).  

Em 2015, o Fórum elaborou o documento “Transformando Nosso Mundo: a 

Agenda 2030 para o Desenvolvimento Sustentável”, que estabelece 17 Objetivos de 

Desenvolvimento Sustentável e 169 metas associadas. Esses objetivos entraram em 

vigor em 2016 e orientam as decisões a serem tomadas nos próximos 15 anos. Dentre 

esses, destacam-se tornar as cidades mais inclusivas, adotar padrões de produção e 

consumo sustentáveis e ações urgentes para combater as mudanças climáticas 

(ONU, 2015).  

 

2.2.2 Desenvolvimento Sustentável nas Cidades 

 

Atualmente, mais de 56% da população mundial reside em cidades e 

estimativas apontam a tendência desse número chegar a 68% até 2050 (Nações 

Unidas Brasil, 2022). Com isso, as cidades ocupam um papel central na agenda global 

de desenvolvimento sustentável, tornando a questão urbana um elemento 

fundamental nos princípios que moldam o campo da engenharia civil. 

Simultaneamente às mudanças sociais e econômicas, observam-se impactos 

ambientais, tornando imperativa a adoção de práticas sustentáveis para reduzir a 

degradação e melhorar a qualidade de vida nas cidades. Essas transformações nos 

padrões de desenvolvimento, demandam mudanças nas políticas públicas para 

transformar o quadro de deterioração física, social, econômica e ambiental observado 

nas cidades brasileiras e do mundo. Assim, a ideia de sustentabilidade no meio urbano 
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vem sendo disseminada em estudos e protocolos internacionais relevantes (Bento, 

2018).  

Cada vez mais, a sociedade cobra das organizações que exerçam um novo 

papel, valorizando, além de preço e qualidade, questões como confiabilidade, 

consciência social, responsabilidade ética e preservação do meio ambiente (Ashley, 

2002). De acordo com o relatório Work Green Building Trends de 2018 (Dodge Data 

& Analytics, 2018), 34% dos fatores que motivam a construção sustentável estão 

diretamente ligados às demandas dos clientes, reforçando a relevância de atender às 

necessidades do usuário final. Com o déficit de qualidade de vida nas grandes cidades 

e o contínuo crescimento urbano, principalmente nas economias emergentes, a 

engenharia civil deve buscar proporcionar espaços mais sustentáveis e alinhados às 

necessidades da população. 

Com relação às normas de habitação, nota-se que evoluíram ao longo do 

tempo, baseadas nas concepções de saúde e bem-estar. Essa evolução tem 

revolucionado a maneira de planejar e conceber as cidades, de construir edifícios e 

de seguir parâmetros mínimos aceitáveis para construção. Os valores estão em 

constante mudança, refletindo um entendimento crescente da importância de 

promover práticas sustentáveis (LIED, 2018). 

Paralelamente, é evidente uma mudança na concepção das cidades e prédios 

de diversos países, incluindo objetivos para garantir a integração social, melhorias 

locais e promover a modernização. Um exemplo notável é a cidade de Estocolmo, na 

Suécia, referência mundial como cidade sustentável, considerada um dos maiores 

projetos de desenvolvimento urbano da Europa e com previsão de conclusão para o 

ano de 2030 (Stockholm Royal Seaport, 2023; Stockholms Stads, 2023). Outro 

exemplo são as  revitalizações da cidade de Barcelona, na Espanha. 

As prefeituras estão revitalizando áreas anteriormente negligenciadas com 

projetos que envolvem cultura, áreas recreativas e verdes, melhorias na infraestrutura 

urbana, simplificação de leis locais, integração de transportes, eficiência energética, 

melhorias nos sistemas de água e saneamento, além de ações de limpeza urbana 

(LIED, 2018). Ressalta-se que para a realização de empreendimentos nessa 

abordagem, devem ser consideradas as diferentes realidades e os desafios locais 

para alcançar a sustentabilidade, resultando em cidades inclusivas e, assim, 

articulando os diferentes interesses da sociedade (Sachs, 2002). 
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2.2.3 Setor Da Construção 

 

O conceito de sustentabilidade na construção civil emergiu na esfera pública 

no final dos anos 80, quando se inseriu o conceito de desenvolvimento sustentável 

vislumbrado no Relatório Brundtland  (Correa, 2009). Conforme avançavam os 

conhecimentos sobre os dados dos poluentes orgânicos, a destruição da camada de 

ozônio e o efeito estufa, tornou-se evidente a necessidade de reformular os processos 

de produção e consumo em prol da preservação da natureza. Isso resultou em 

transformações significativas no setor da construção, com uma revisão abrangente da 

percepção do impacto ambiental das atividades humanas. Esse novo enfoque passou 

a incorporar todas as etapas desse processo, desde a extração da matéria-prima, 

processos industriais, transporte e destinação dos resíduos de produção e do produto 

após o uso (Caixa Econômica Federal, 2001).  

Nesse contexto, a “Agenda 21” promoveu o debate sobre o desenvolvimento 

e construção sustentável, possibilitando aprofundar a compreensão sobre a 

viabilidade econômica dos recursos no mercado, os processos construtivos e o 

desenvolvimento social (CIB, 1999), enfatizando questões como eficiência energética. 

Na Figura 2, são representados os desafios e as iniciativas propostas pela 

“Agenda 21” com o intuito de promover a construção sustentável. Tendo em vista 

esses fatores, a indústria da construção desempenha um papel fundamental na 

adoção de práticas ambientalmente responsáveis, as quais promovem um 

desenvolvimento equilibrado em relação aos recursos naturais. A efetiva 

implementação dessas ações é de suma importância para um futuro mais sustentável 

e resiliente para a sociedade e o planeta. 

 



29 

 

Figura 2 – Agenda 21 para a Construção Sustentável 

 
Fonte: Adaptado de CIB, 1999. 

 

No contexto brasileiro, a construção civil representa um dos maiores setores  

na economia, contribuindo significativamente para a geração de empregos e no 

Produto Interno Bruto (PIB) do país (Nacarato, 2023). Nessa conjuntura, é imperativo 

buscar constantemente o aprimoramento das técnicas empregadas no planejamento 

e execução de edificações. No entanto, essa indústria é caracterizada pela 

persistência no uso de tecnologias desatualizadas e vícios de trabalho, resultando em 

custos adicionais, especialmente durante a fase de execução das obras. Por exemplo, 

Costa (2020) enfatiza que apenas 30% dos resíduos sólidos gerados na construção 
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são destinados à reutilização, valor este que poderia ser ampliado para até 95%, 

gerando economias de até  50% no decorrer da obra. 

Além disso, a construção civil figura como um dos principais agentes 

geradores de impactos ambientais negativos (Silva et al., 2018). Segundo dados do 

Conselho Internacional da Construção,  em 2014, essa indústria se destacou como a 

maior consumidora de recursos naturais em escala global, com ênfase no consumo 

de energia. As atividades relacionadas à construção, reforma, manutenção e 

demolição de obras de construções influenciam diretamente em seus arredores, 

resultando em poluição sonora e ambiental, consumo de recursos naturais não 

renováveis e na produção de volumes substâncias de resíduos sólidos (Baratella, 

2011) . Questões referentes à quantidade de resíduos gerados pelas construções, ao 

alto consumo energético e à manutenção são algumas das problemáticas discutidas 

pela sociedade (Silva et al., 2018). 

Costa e Cavalcante (2020) conduziram um estudo diagnóstico da gestão dos 

resíduos provenientes da construção civil com base na Política Nacional de Resíduos 

Sólidos, regulamentada pela Lei 12.305/2010 (BRASIL, 2010), e com respaldo do 

Instituto de Pesquisa Econômica Aplicada (IPEA). A análise revelou que os resíduos 

da construção civil representam 61% dos resíduos sólidos urbanos em termos de 

massa, abrangendo inclusive atividades de preparação e escavação de terrenos para 

obras civis. 

Em termos globais, de acordo com a Agência Internacional de Energia (AIE) 

em 2022, o setor da construção foi responsável por aproximadamente metade do 

consumo total de energia no mundo. Ademais, representa produção de 40% dos 

resíduos e corresponde a 38% das emissões de dióxido de carbono  no processo de 

extração de matéria-prima, construção e transporte. (Lanham et al., 2004; Secovi, 

2011). No contexto brasileiro, o cenário não é menos alarmante: os edifícios 

consomem 51% da eletricidade do país e o setor representa 16% do consumo da água 

potável consumida (EPE 2021; Thomé, 2017). 

Diante dessa realidade, aliado ao crescimento populacional e, 

consequentemente, à demanda por habitação, torna-se evidente que o setor da 

construção necessita de reestruturação. Isso deve decorrer, especialmente, em 

relação aos edifícios, levando o setor da construção civil em direção ao 

desenvolvimento sustentável. 
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O desafio do aumento populacional perpetua um ciclo para uma problemática 

mais ampla da sustentabilidade global, em que o crescimento deste também se traduz 

em um aumento nas emissões de poluentes e na piora da reputação de um setor que 

é altamente prejudicial ao meio ambiente. À medida que autoridades globais começam 

a reconhecer a indústria da construção como um dos principais contribuintes para as 

mudanças climáticas, a atenção ao tema assume proporções alarmantes (Martins, 

2018). 

A busca pela sustentabilidade no setor da construção é um desafio de 
grandes proporções. Implica o mundo todo, mas sobretudo países como o 
Brasil, que vive ainda um processo de urbanização em marcha, e tem que 
enfrentar, ao mesmo tempo, o enorme déficit habitacional, uma herança da 
desigualdade social do país. A construção sustentável é, neste contexto, um 
imperativo para assegurar o equilíbrio entre proteger o meio ambiente, 
viabilizar o crescimento econômico com inclusão social e promover a justiça 
ambiental, onde ela se faz mais urgente, nas cidades, que acolhe os menos 
favorecidos em condições precárias de habitabilidade. Neste sentido, a 
escala do desafio é ainda maior, quando se torna imprescindível estender 
esse esforço ao ambiente construído e urbano para assegurar qualidade de 
vida em bases sustentáveis (Izabella Mônica Vieira Teixeira, Ministra do 

Estado do Meio Ambiente (CBCS, 2014) 

 

A evolução do conceito de sustentabilidade na indústria da construção tem 

mudado ao longo dos anos. Inicialmente, o foco estava na gestão de recursos 

limitados, especialmente energia, e na redução dos impactos ambientais. A partir da 

última década do século XX, a atenção se voltou para requisitos mais técnicos, 

abrangendo materiais, componentes de edificações, tecnologias construtivas e 

abordagens de projetos relacionados à eficiência energética (Sjöström, 2000). 

Posteriormente, houve uma ampliação na compreensão dos aspectos não 

técnicos, denominados como "soft issues", na perspectiva do desenvolvimento 

sustentável. Aspectos sociais e econômicos se tornaram cruciais, demandando uma 

abordagem específica em qualquer definição. Além disso, aspectos culturais e o 

patrimônio cultural do ambiente construído passaram também a ser considerados 

relevantes para a sustentabilidade na construção (Sjöström, 2000). 

Atualmente, vive-se a Quarta Revolução Industrial, marcada pelo rápido e 

amplo desenvolvimento e disseminação de tecnologias. A construção civil busca se 

estabelecer nesse cenário, embora tenha dado passos ainda tímidos. As inovações 

tecnológicas dessa indústria estão sendo até mesmo disruptivas, dado o impacto que 

a adoção dessas pode trazer para a sociedade e para o meio-ambiente. Isso ocorre 
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por meio de práticas que integrem eficiência, sustentabilidade, agilidade de processos 

e automatização, tais como impressão 3D, maquinaria robótica, inteligência artificial, 

modelagem BIM e técnicas para prevenção de acidentes (Kadlec; Porto, 2018).  

Os “projetos verdes” são outra tendência crescente da indústria civil. Eles 

basicamente estabelecem que os materiais utilizados sejam avaliados pela 

necessidade, que se evite desperdício, economia energética, reaproveitamento de 

resíduos e o uso racional da água, além da segurança e bem-estar dos colaboradores 

(Almeida, 2020; Silva, 2018). As obras sustentáveis não são apenas voltadas para 

mitigar os impactos ambientais negativos, mas também objetivam proporcionar 

qualidade de vida às pessoas que usam estas construções (Casagrande, 2020). 

A sociedade e os clientes também têm buscado cada vez mais por projetos 

sustentáveis em todos seus aspectos, o que tem exigido das empresas  

aprimoramento e a obtenção de certificações, especialmente no que se refere à 

qualidade, saúde, segurança ocupacional, responsabilidade social e gestão ambiental 

(Silva, 2018). Segundo Paiva et al. (2019), práticas sustentáveis contribuem para a 

redução dos desperdícios, otimizam o tempo de execução da obra e melhoram a 

gestão do ambiente de trabalho. 

Além disso, as tendências da cadeia produtiva da construção civil incluem a 

adoção tecnologias digitais, como o BIM, para desenvolver edificações e cidades mais 

inteligentes, a redução de riscos operacionais, o aumento da resiliência dos negócios, 

a ênfase na promoção de saúde e bem-estar e  a busca por certificações para o setor 

habitacional visando a sustentabilidade (Bortoluzzi, 2022). Ademais, o relatório da 

CTE (2022) destaca o desenvolvimento de fundos e empresas direcionadas ao ESG 

(sigla do inglês “Environmental, Social and Governance” [Ambiental, Social e 

Governança]). A expectativa é que essas práticas se tornem condições fundamentais 

para o acesso a investimentos, tanto para empresas como para empreendimentos 

(Bortoluzzi, 2022). 

Cada vez mais, as empresas estão conscientes de que obtêm melhores 

resultados nos negócios quando adotam práticas sustentáveis. É evidente que não 

haverá espaço para organizações que não assumam sua responsabilidade em 

relação ao desenvolvimento sustentável (Souza et al., 2022). Todavia, tanto no 

cenário nacional como no global, inúmeras empresas do setor da construção ainda 

não adotaram tais práticas para solucionar os problemas sociais, ambientais e 

econômicos gerados por suas atividades. Entre as razões para essa resistência, 
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destacam-se a falta de dados e de quantificação dos benefícios dessas práticas e uma 

resistência cultural que permeia o setor. Esse conservadorismo, conforme apontado 

por diversos autores, dificulta a incorporação de inovações tecnológicas, o que 

mantém o setor estagnado em relação a outras indústrias do mercado (Marcos, 2015; 

Viana, 2013). 

O atual cenário da indústria da construção reflete desafios significativos e 

oportunidades para aprimorar o setor. A aplicação de tecnologia e a integração de 

soluções sustentáveis são imperativos no desenvolvimento de cidades mais 

equitativas, resilientes e preparadas para enfrentar os desafios futuros. Isso, por sua 

vez, visa garantir uma melhor qualidade de vida para as próximas gerações (Genari 

et al., 2018). É evidente a importância de se adotar uma abordagem mais sustentável 

e eficiente no ambiente econômico e socioambiental na engenharia civil, à medida que 

se busca melhorar a qualidade e o desempenho das edificações, não apenas para 

atender as demandas atuais, mas também para criar bases sólidas e elevar a 

qualidade de vida para as próximas gerações. 

 

2.3 CERTIFICAÇÕES SUSTENTÁVEIS PARA EDIFICAÇÕES 

 

Nesta seção, serão abordadas as certificações sustentáveis para edificações,  

contextualizando historicamente o surgimento das certificações, citando os principais 

sistemas de certificações sustentáveis para edificações e explorando a certificação 

foco deste presente estudo, a certificação WELL. 

 

2.3.1 Breve Histórico 

 

Na década de 90, impulsionados pelas conferências da ONU e em 

alinhamento com as metas ambientais, diversos setores da sociedade incorporaram 

as diretrizes e políticas da Agenda 21. Isso resultou em uma crescente demanda por 

produtos ecologicamente amigáveis (Silveira, 2014). Durante esse período, países 

como os Estados Unidos, Canadá e países europeus, desenvolveram sistemas 

próprios de avaliação do desempenho ambiental de suas edificações, dando origem 

a diversas certificações  ambientais (Kita, 2018).  

Essas certificações visam assegurar que as edificações entreguem benefícios 

reais em termos de sustentabilidade, combatendo a prática de "greenwashing", onde 
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empresas alegam falsamente benefícios ecológicos como estratégia de marketing. Os 

sistemas de avaliação criados possibilitam não apenas a certificação da 

sustentabilidade nas construções, mas também estão em constante evolução e 

ampliação, aplicando-se a diversos contextos (Kita, 2018; Silveira, 2014). 

Essas avaliações são concedidas por instituições governamentais ou não 

governamentais, incluindo instituições de caráter internacional, e envolvem a 

aplicação de critérios nos países onde são aplicadas, abrangendo preocupações com 

o meio ambiente, com os recursos naturais, com os usuários e com a sociedade 

(Valente, 2009). Esses sistemas de avaliação permitem medir, avaliar e reduzir os 

impactos negativos da implantação, construção e operação de uma edificação, 

contribuindo para o desenvolvimento sustentável do planeta, em consonância com os 

objetivos estabelecidos na Agenda 2030 da ONU (Kita, 2018). 

A maioria dos sistemas de avaliação se baseia em legislações locais, 

regulamentos e práticas construtivas convencionais, atribuindo pesos a cada 

parâmetro e indicadores de acordo com a realidade ambiental, sociocultural e 

econômica de cada local. Como resultado, diversos países precisaram desenvolver 

seu próprio sistema de avaliação da sustentabilidade, apresentando variações em sua 

definição e nos métodos para medir a sustentabilidade, podendo dificultar sua 

aplicação em outras partes do mundo (Amado, 2009; Moraes, 2013; Souza, 2020). 

Portanto, é importante desenvolver e implementar uma metodologia consensual e 

adaptável para a concepção de edifícios sustentáveis, que se adeque às diferentes 

realidades e aos avanços tecnológicos na construção Amado (2009). 

Os selos sustentáveis fornecem ao consumidor uma informação simples, útil 

e confiável sobre complexas questões ao longo da cadeia produtiva, estimulando o 

consumo desses produtos. Elas também ajudam a promover uma concorrência justa, 

a melhoria contínua da qualidade, facilitam o comércio internacional, fortalecem o 

mercado interno (Hartieb e Jones 2009; INMETRO, 2017) e educam os consumidores 

sobre os impactos negativos das suas escolhas de consumo, incluindo produção e 

uso e descarte de produtos, promovendo uma mudança no padrão de consumo e 

redução de seus efeitos danosos ao meio ambiente (Harding, 2002; Moraes, 2013). 

Com o aumento da complexidade ambiental, houve uma transformação na 

compreensão das responsabilidades das organizações (Mapa da Obra, 2019). 

Conforme Kita (2018), essas transformações representam uma significativa mudança 

na forma de conceber edifícios, exigindo uma abordagem holística com o 
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comprometimento de todas as partes envolvidas ao longo do seu ciclo de vida, 

incluindo proprietários, engenheiros, construtores, operadores, fornecedores, 

usuários, onde cada um desempenha um papel fundamental no processo. 

Com a incorporação e valorização do conceito de sustentabilidade pela 

sociedade, as organizações passaram a enxergar os investimentos em projetos 

sustentáveis como uma vantagem competitiva (Mapa da Obra, 2019). Edifícios que 

priorizam a saúde e o bem-estar proporcionam uma série de benefícios tangíveis para 

as empresas, seus ocupantes e o meio ambiente. Entre esses benefícios estão a 

melhoria da saúde e da produtividade dos usuários, maior atratividade e retenção dos 

talentos, melhoria na reputação das empresas, redução de absenteísmo em 

ambientes de trabalho e potenciais ganhos financeiros (CTE, 2021). 

 

2.3.2 Principais Sistemas de Certificação Sustentável 

 

Há variadas certificações sustentáveis disponíveis no mercado da construção. 

Para uma melhor compreensão dos sistemas internacionais de avaliação sustentáveis 

para edificações, a seguir estão listados alguns dos principais sistemas 

implementados globalmente. No Brasil, também existem certificações relevantes. No 

entanto,  o foco do presente trabalho está nas certificações internacionais, devido à 

sua ampla adoção e ao fato de que outros países estão mais avançados em termos 

de preocupação com a sustentabilidade, a saber: 

a) BEPAC (Building Environmental Performance Assessment Criteria - 

Critérios de Avaliação de Desempenho Ambiental do Edifício), 

desenvolvido pelo Canadá (Cole, 1994); 

b) BREEAM (Building Research Establishment Environmental Assessment 

Method - Método de Avaliação Ambiental do Instituto de Pesquisa de 

Edifícios),  desenvolvido pelo Reino Unido; 

c) CASBEE (Comprehensive Assessment System for Building Environmental 

Efficiency - Sistema de Avaliação Abrangente para Eficiência do Ambiente 

Construído), desenvolvido pelo Japão; 

d) GBC (Green Building Challenge - Desafio de Construção Sustentável) 

desenvolvido inicialmente pelo Canadá e posteriormente por um consórcio 

internacional Green Building Council (GBC); 
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e) HQE (Haute Qualité Environnementale dês Bâtiments - Alta Qualidade 

Ambiental), desenvolvido pela França; 

f) LEED (Leadership in Energy and Environmental Design - Liderança em 

Energia e Design Ambiental), desenvolvido pelos Estados Unidos; 

g) LIDERA (Sistema Voluntário para Avaliação da Construção Sustentável) 

desenvolvido por Portugal; 

h) NABERS (National Australian Buildings Environmental Rating System - 

Sistema Nacional de Classificação do Ambiente Construído Australiano), 

desenvolvido pela Austrália; 

i) WELL Building Standard, foi lançada pelo International WELL Building 

Institute (IWBI) nos Estados Unidos e administrada em parceria com o 

órgão certificador Green Building Certification Institute (GBCI). 

 

A seguir, será abordada a certificação WELL Building Standard, foco do 

presente trabalho, a qual será empregada como um dos parâmetros técnicos para o 

desenvolvimento da modelagem da edificação proposta. 

 

2.3.3 WELL Building Standard 

 

Com o avanço do conhecimento científico e o aumento da conscientização 

sobre saúde mental humana, profissionais da engenharia, arquitetura e design estão 

assumindo a importância de colocar as pessoas como centro dos projetos (SEGS, 

2020). Essa tendência culminou na criação da certificação WELL Building Standard, 

a primeira no mundo destinada exclusivamente a promover a  saúde e bem-estar dos 

ocupantes das edificações para melhorar a sustentabilidade, sendo um marco na 

indústria da construção (IWBI, 202?; SEGS, 2020). 

Fundamentada em evidências científicas de estudos conduzidos no campo da 

engenharia e por entidades médicas e científicas, a certificação lançou sua primeira 

versão em 2015 após sete anos de pesquisa e desenvolvimento. O objetivo era 

avaliar, certificar e monitorar o desempenho dos recursos de edifícios que impactam 

diretamente a saúde e o bem-estar dos ocupantes (IWBI, 202?; SEGS, 2020).  

A versão WELL v2, empregada neste trabalho, foi concebida após um longo 

período de coleta de dados. Esta versão, consolidada em 2020, atualmente é 

consagrada como referência na promoção da saúde humana através de estratégias 
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de design e protocolos operacionais (Cochran, 2022). Esta versão, mais abrangente, 

foi estruturada para ser flexível e adaptável aos diferentes tipos de edifícios e projetos 

ao redor do mundo. Assim, se diferencia da versão anterior ao aprofundar conceitos 

e introduzir novas áreas de análise, como som, materiais e comunidade, refletindo 

uma abordagem holística e integrada (Cochran, 2022). 

A busca por ambientes que proporcionem conforto e bem-estar aos seus 

usuários está crescendo substancialmente, especialmente após a pandemia de Covid-

19. Um estudo intitulado “A New Investor Consensus: The Rising Demand for Healthy 

Building” [Um Novo Consenso Entre Investidores: A Crescente Demanda Por 

Construções Verdes], realizado em 2021, revelou que 92% dos entrevistados 

antecipavam um aumento na demanda por edifícios saudáveis em todas as categorias 

de ativos nos três anos seguintes. Sendo assim, é nítido que a questão de saúde  e 

bem-estar é uma das expectativas em rápido crescimento e, de forma progressiva, se 

torna um dos fatores de decisão para os consumidores e funcionários. Essa tendência 

impulsiona a busca por certificações como a WELL (CTE, 2021). 

Tais considerações no momento de planejar, projetar e conceber ambientes, 

tornaram-se um aspecto crítico na indústria da construção civil. A certificação WELL 

Building Standard foi concebida para atender a essa necessidade, promovendo a 

qualidade de vida, a saúde e a produtividade dos usuários, ao mesmo tempo que 

contribui para a redução dos impactos ambientais negativos nos espaços construídos 

(GBC Brasil, 2016). 

Ambientes com características saudáveis e adequadas contribuem para o 

bem-estar das pessoas, melhorando aspectos como conforto, produtividade, 

satisfação, redução do estresse, diminuição dos transtornos psicológicos e de 

exaustão, produtividade, criatividade, desempenho e até a felicidade dos ocupantes. 

Além disso, influenciam diretamente nos efeitos psicológicos, comumente causados 

por ambientes com rotinas estressantes, como é o caso das edificações hospitalares 

(CTE, 2021; IWBI, 202?; Kellert e Calabrese, 2015; SEGS, 2020).  

Adicionalmente, a adoção de estratégias Wellness está alinhada aos 

princípios ESG e aumentam a atratividade dos edifícios para além de sua estética e 

localização (CTE,  2021). O custo financeiro para adotar as práticas requeridas pelo 

WELL são relativamente baixos, representando em média, de 3% a 5% da operação 

total (Straub, 2016). 
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Espaços certificados WELL podem ajudar a criar um ambiente construído que 

melhora a alimentação, a condição física, o humor, os padrões de sono, e o 

desempenho de seus ocupantes. Economicamente falando, a certificação 

WELL não só tem o potencial para redução nos custos de saúde, como 

também fornece retorno inestimável sobre o investimento, aumentando o 

valor dos empreendimentos através de uma declaração altamente visível 

sobre compromisso de uma organização para com a saúde e bem estar das 

pessoas nos edifícios. A indústria da saúde e bem-estar é uma das que mais 

crescem hoje em dia, e cada vez mais é um dos maiores fatores de decisão 

para os consumidores e funcionários. Investir na saúde e bem-estar dos 

colaboradores tem o potencial de ajudar as empresas a reter os melhores 

talentos, aumentar a produtividade e satisfação dos funcionários, fortalecer 

os esforços de responsabilidade corporativa e reduzir o absenteísmo 

(Entrevista Paul Scialla (GBC Brasil, 2016). 

 

Conforme trecho da entrevista com o diretor do International WELL Building 

Institute exposta acima, espaços certificados WELL trazem vários benefícios para 

seus ocupantes. No que se refere à questão financeira, de acordo com Eduardo 

Straub, em palestra na conferência internacional e Expo Greenbuilding Brasil 2016 

sobre o retorno financeiro versus produtividade da certificação, há aspectos tangíveis 

e intangíveis, conforme pode ser observado na Figura 3. 

 

Figura 3 – Retorno financeiro tangível e intangível da certificação WELL Building 
Standard. 

 
Fonte: Greenbuilding Brasil, Conferência Internacional e EXPO, 2016. 

 

A certificação WELL se destaca dentre outras certificações por diversas 

razões. Notadamente é reconhecida como a mais completa na promoção do bem-

estar dos ocupantes de edificações. Além disso, distingue-se pela inclusão de critérios 

relacionados ao uso do edifício em períodos de pandemia e cuidados em relação ao 
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COVID-19, bem como requer profissionais designados pelo IWBI para conduzir 

análises objetivando verificar o desempenho da edificação em relação a requisitos 

como qualidade do ar, água e conforto ambiental. Adicionalmente, a alta credibilidade 

do selo é respaldada por seus requisitos serem fundamentados em pesquisas 

médicas e científicas, bem como na expertise de engenheiros (CTE, 2022). 

A relevância da certificação WELL é corroborada pelo estudo denominado 

“Assessing the Employee Well-Being and Performance in Small-Sized Construction      

Organization” [Avaliando o bem-estar e o desempenho dos funcionários em 

organizações de construção de pequeno porte], publicado em 2022. O estudo revela 

que o aumento do bem-estar indicou menores atrasos no desempenho de tarefas, 

redução do tempo de inatividade por doença, aumento da motivação e da 

produtividade, trabalhos de forma “excelente” e motivação para outros funcionários. 

Esses resultados normalmente são acompanhados por uma boa reputação da 

organização e recompensa social. Conclui-se no estudo uma correlação positiva entre 

bem estar, motivação e desempenho dos funcionários, revelando que o aumento do 

bem-estar, levará a um aumento na performance dos mesmos. 

Esses resultados estão em concordância com outro estudo realizado, The 

Healthways Center of Health Research [Centro de Pesquisa em Saúde Healthways] (     

2011) e  Population Health Management [Gestão da Saúde da População] (2012). Na 

pesquisa, destaca-se que enquanto o bem-estar aumenta, diretamente e 

indiretamente há diminuição de custos e elevação da performance de empregados. 

Os resultados estão dispostos na Figura 4. 
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Figura 4 – O impacto do bem-estar em custos e performance organizacional. 

 
Fonte: Adaptado de Knoll, 2014. 

 

Para a obtenção da certificação, o processo é coordenado pelo IWBI e é 

administrado em parceria com o órgão certificador Green Building Certification 

Institute (GBCI). A certificação pode ser concedida em quatro níveis:  Bronze, Prata, 

Ouro e Platinum, conforme pontuações dispostas na Figura 5. A Certificação WELL 

demanda renovação a cada três anos e não é obtida apenas na elaboração dos 

projetos arquitetônicos, sendo aplicada também a edifícios novos e existentes. A 

certificação é abrangente e é considerada um referencial global, presente em 98 

países (CTE, 2021). 

 

Figura 5 – Níveis certificação WELL. 

 
Fonte: Elaborado pela Autora (2023). 
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A WELL foi projetada para trabalhar em colaboração com outras certificações 

de construção verde, especificamente criada para complementar a certificação LEED. 

Além disso, o selo objetiva desenvolver ambientes construídos a partir de requisitos 

de desempenho definidos em dez categorias, sendo elas: ar, água, alimentação, luz, 

mente, movimento, conforto térmico, som, materiais e comunidade, além de uma 

categoria de inovação (Figura 6). 

 

Figura 6 – Dez categorias da certificação WELL. 

 

Fonte: Elaborado pela Autora (2023). 
 

Dentre as categorias, a certificação inclui 118 características descritivas e de 

desempenho (requisitos), divididas em precondições (obrigatórias) e otimizações 

(opcionais). Pontos adicionais podem ser obtidos através da categoria de inovação, 

que possui seis requisitos de otimização. A soma desses requisitos satisfaz uma 

quantidade mínima de pontos para determinar o nível da certificação.  

 

2.4 AGENDA 2030: OBJETIVOS DE DESENVOLVIMENTO SUSTENTÁVEL –   

aaaaODS 

 

De acordo com a ONU (2015), os 17 objetivos estão interconectados e 

buscam alcançar a prosperidade dos países, proteger o planeta e contar com o apoio 
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de todos os dos membros das comunidades, incluindo governo, mercado, indústria e 

indivíduos. Os objetivos estão dispostos na Figura 7. 

 

Figura 7 – Os 17 objetivos da Agenda 2030 da ONU. 

 
Fonte: ONU (2015). 

 

As boas práticas da construção civil, promovidas principalmente pelas 

certificações, podem colaborar com o cumprimento das metas da Agenda 2030. Para 

o presente trabalho, identificou-se que o emprego da certificação WELL pode 

contribuir com 16 das 169 metas. A relação entre estas e as estratégias que as 

beneficiam no emprego da certificação estão descritas no Quadro 1. 

 

Quadro 1 – Relação entre metas e objetivos dos ODS com requisitos da Certificação 
WELL (continua) 

ODS METAS E OBJETIVOS CONTRIBUIÇÃO WELL 

FOME ZERO E 
AGRICULTURA 
SUSTENTÁVEL 

 

OBJETIVO 2 - Acabar com a fome, 
alcançar a segurança alimentar e 
melhoria da nutrição e promover a 
agricultura sustentável. 
META 2.2 - Até 2030, acabar com todas 
as formas de desnutrição, incluindo 
atingir, até 2025, as metas acordadas 
internacionalmente sobre nanismo e 
caquexia em crianças menores de cinco 
anos de idade, e atender às 
necessidades nutricionais dos 
adolescentes, mulheres grávidas e 
lactantes e pessoas idosas. 

A certificação WELL possui uma categoria 
exclusiva sobre nutrição, que exige a 
disponibilidade de frutas e vegetais, 
transparência nutricional, como também 
incentiva a criação de ambientes 
alimentares que facilitem escolhas mais 
saudáveis para os usuários, incluindo a 
promoção de grãos integrais, restrição ao 
consumo de açúcar, regulação da 
publicidade de alimentos e a implementação 
de projetos que rotulem, eliminem ou 
restrinjam ingredientes artificiais, entre 
outras medidas que visam atender às 
necessidades nutricionais de diferentes 
pessoas. 
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Quadro 1 – Relação entre metas e objetivos dos ODS com requisitos da 
Certificação WELL (continuação) 

SAÚDE E BEM-
ESTAR 

 

OBJETIVO 3 - Saúde e Bem-Estar: 
Assegurar uma vida saudável e promover 
o bem-estar para todos, em todas as 
idades. 
META 3.4 - Até 2030, reduzir em um 
terço a mortalidade prematura por 
doenças não transmissíveis via 
prevenção e tratamento, e promover a 
saúde mental e o bem-estar 
META 3.9 - Até 2030, reduzir 
substancialmente o número de mortes e 
doenças por produtos químicos 
perigosos e por contaminação e poluição 
do ar, da água e do solo. 

A certificação inclui variados critérios que 
abordam questões relacionados à mitigação 
da poluição do ar e água, promoção de 
atividades físicas, oferta de espaços de 
relaxamento e o apoio à saúde mental nos 
ambientes construídos, além de garantir boa 
qualidade do ar no interior das edificações 
como forma de promover a saúde e o bem-
estar do ocupante. Adicionalmente, 
apresenta parâmetros para produtos 
perigosos, tais como amianto, mercúrio, 
Chumbo, Arseniato de Cobre Cromatado 
(CCA), entre outros. 

ÁGUA POTÁVEL E 
SANEAMENTO 

 

OBJETIVO 6 - Água Potável e 
Saneamento: Assegurar a 
disponibilidade e a gestão sustentável da 
água e saneamento para todos. 
META 6.1: Até 2030, alcançar o acesso 
universal e equitativo à água potável 
segura e acessível para todos. 
META 6.3 - Até 2030, melhorar a 
qualidade da água, reduzindo a poluição, 
eliminando despejo e minimizando a 
liberação de produtos químicos e 
materiais perigosos, reduzindo à metade 
a proporção de águas residuais não 
tratadas, e aumentando 
substancialmente a reciclagem e 
reutilização segura globalmente. 

A certificação WELL adota medidas para 
assegurar a qualidade da água em edifícios, 
como a implementação de sistemas de 
filtragem e tratamento adequados, visando 
disponibilizar água acessível e de qualidade 
em toda uma edificação. Além disso, 
promove o reuso de águas pluviais, a gestão 
eficiente da água por meio de sistemas 
eficazes de encanamento, implemento de 
dispositivos economizadores de água e 
tecnologias de reutilização e reciclagem da 
água. Ademais, estabelece limites rigorosos 
para a qualidade da água potável em 
edificações e incentiva o adequado 
gerenciamento de águas residuais, 
contribuindo para tornar a água acessível e 
de qualidade.  

 
Em conjunto a isso, conforme explanado na 
meta sobre Saúde e Bem-Estar, a 
certificação possui ações relacionadas à 
materiais perigosos e substâncias tóxicas à 
saúde. Dessa forma, ao buscar um bom 
gerenciamento desses elementos, há 
mitigação da poluição, de despejo e da 
liberação de produtos químicos e materiais 
perigosos. 

 

META 6.4 - Até 2030, aumentar 
substancialmente a eficiência do uso da 
água em todos os setores e assegurar 
retiradas sustentáveis e o abastecimento 
de água doce para enfrentar a escassez 
de água, e reduzir substancialmente o 
número de pessoas que sofrem com a 
escassez de água. 

A certificação lida com questões de redução 
da demanda e consumo da água com o 
incentivo à adoção de dispositivos 
hidrossanitários de maior eficiência, de 
dispositivos economizadores de água, do 
monitoramento do consumo da água e o 
incentivo ao reuso da água. Além disso, 
promove a conscientização sobre a 
importância do uso eficiente da água por 
meio de campanhas de educação e 
treinamento. 

ENERGIA LIMPA E 
ACESSÍVEL 

 

OBJETIVO 7 - Energia Acessível e 
Limpa: Assegurar o acesso confiável, 
sustentável, moderno e a preço acessível 
à energia para todos. 
META 7.3 - Até 2030, dobrar a taxa global 
de melhoria da eficiência energética. 

A certificação dá ênfase às estratégias 
passivas de projeto como forma de reduzir 
suas necessidades energéticas, 
considerando a orientação solar, ventilação 
e iluminação natural. Além disso, também 
incentiva o uso de equipamentos, lâmpadas 
e eletrodomésticos eficientes, a redução do 
consumo de energia para aquecimento ou 
resfriamento da água e do ar, bem como o 
monitoramento do consumo de energia.  
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Quadro 1 – Relação entre metas e objetivos dos ODS com requisitos da 
Certificação WELL (continuação) 

TRABALHO 
DECENTE E 

CRESCIMENTO 
ECONÔMICO 

 

OBJETIVO 8 - Trabalho decente e 
crescimento econômico: Promover o 
crescimento econômico inclusivo e 
sustentável, o emprego pleno e produtivo 
e o trabalho digno para todos 
 
META 8.8 - Proteger os direitos 
trabalhistas e promover ambientes de 
trabalho seguros e protegidos para todos 
os trabalhadores, incluindo os 
trabalhadores migrantes, em particular as 
mulheres migrantes, e pessoas em 
empregos precários. 

A certificação WELL promove práticas que 
visam a segurança e saúde no local de 
trabalho, incluindo a avaliação e melhoria da 
qualidade do ar interior, controle de 
poluentes, prevenção de riscos 
ocupacionais, ergonomia e bem-estar geral 
dos ocupantes. Essas medidas podem 
contribuir para a criação de ambientes de 
trabalho mais seguros e protegidos, 
beneficiando todos os trabalhadores. 

INDÚSTRIA, 
INOVAÇÃO E 

INFRAESTRUTURA 

 

OBJETIVO 9 - Indústria, inovação e 
infraestrutura: Construir infraestruturas 
resilientes, promover a industrialização 
inclusiva e sustentável e fomentar a 
inovação.  
 
META 9.1: Desenvolver infraestruturas 
de qualidade, confiáveis, sustentáveis e 
resilientes, incluindo infraestruturas 
regionais e transfronteiriças, para apoiar 
o desenvolvimento econômico e o bem-
estar humano, com foco no acesso 
equitativo. 

A certificação incentiva práticas sustentáveis 
e saudáveis nos ambientes construídos. 
Isso inclui a adoção de tecnologias eficientes 
em termos de energia e recursos, o uso de 
materiais sustentáveis, o planejamento de 
espaços acessíveis e inclusivos e a 
promoção de ambientes saudáveis e livres 
de substâncias tóxicas, que contribuam para 
o bem-estar humano. Essas práticas podem 
contribuir para o desenvolvimento de 
infraestruturas de qualidade, sustentáveis e 
resilientes.  

CIDADES E 

COMUNIDADES 

SUSTENTÁVEIS 

 

OBJETIVO 11 - Cidades e Comunidades 
sustentáveis: Tornar as cidades e os 
assentamentos humanos inclusivos, 
seguros, resilientes e sustentáveis. 
META 11.3 - Até 2030, aumentar a 
urbanização inclusiva e sustentável, e as 
capacidades para o planejamento e 
gestão de assentamentos humanos 
participativos, integrados e sustentáveis, 
em todos os países. 
META 11.6 - Até 2030, reduzir o impacto 
ambiental negativo per capita das 
cidades, inclusive prestando especial 
atenção à qualidade do ar, gestão de 
resíduos municipais e outros. 

A diminuição dos impactos ambientais 
negativos da implantação da edificação 
sobre as cidades é amplamente abordada 
na certificação. Práticas como o uso 
eficiente de recursos naturais, a redução das 
emissões de gases de efeito estufa, a 
promoção da eficiência energética nos 
edifícios, bem como ambientes sociais mais 
saudáveis e inclusivos podem tornar as 
cidades mais sustentáveis e proporcionar 
melhor qualidade de vida para seus 
habitantes. 
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Quadro 1 – Relação entre metas e objetivos dos ODS com requisitos da 
Certificação WELL (conclusão) 

CONSUMO E 
PRODUÇÃO 

RESPONSÁVEL 

 

OBJETIVO 12 - Consumo e Produção 
responsáveis: Assegurar padrões de 
produção e de consumo sustentáveis.  
 
META 12.2 - Até 2030, alcançar gestão 
sustentável e uso eficiente dos recursos 
naturais. 
 
META 12.4 - Até 2020, alcançar o manejo 
ambientalmente saudável de produtos 
químicos e todos os resíduos ao longo de 
seu ciclo de vida, de acordo com os 
acordos internacionais, e reduzir 
significativamente a liberação de 
produtos químicos e resíduos tóxicos 
para o ar, água e solo, a fim de minimizar 
seus impactos adversos sobre a saúde 
humana e o meio ambiente. 

A certificação promove práticas que visam a 
qualidade do ar interior e a redução de 
substâncias tóxicas nos ambientes 
construídos. Isso inclui a especificação de 
materiais de construção de baixa emissão, a 
adoção de sistemas de filtragem de ar 
eficazes e a promoção de ambientes livres 
de poluentes. Ao adotar essas práticas, a 
certificação pode contribuir indiretamente 
para o manejo ambientalmente saudável de 
produtos químicos e resíduos ao longo do 
ciclo de vida dos edifícios. 

META 12.5 - Até 2030, reduzir 
substancialmente a geração de resíduos 
por meio da prevenção, redução, 
reciclagem e reuso 

A certificação encoraja práticas de gestão 
sustentável e uso eficiente de recursos nos 
ambientes construídos. Isso inclui o uso 
responsável de materiais de construção, 
redução do consumo de energia, gestão 
adequada da água e de resíduos sólidos, 
incentivo a reciclagem, a compostagem de 
resíduos orgânicos, a práticas sustentáveis 
de redução, destinação adequada de 
resíduos para minimizar o impacto ambiental 
e a promoção da sustentabilidade na 
construção e operação de edifícios. 

AÇÃO CONTRA 
MUDANÇA 

GLOBAL DO 
CLIMA 

 

OBJETIVO 13 - Ação Contra a Mudança 
Global do Clima: Tomar medidas 
urgentes para combater a mudança do 
clima e seus impactos. 
META 13.2 - Integrar medidas de 
mitigação, adaptação e resiliência às 
políticas e estratégias nacionais. 

A certificação promove práticas sustentáveis 
nos ambientes construídos, tal como a 
mitigação das emissões de gases de efeito 
estufa, a redução do consumo de energia, a 
gestão adequada da água e a promoção de 
ambientes saudáveis, incentivo à ventilação 
cruzada/natural, entre outros. Essas 
medidas podem ser alinhadas às políticas e 
estratégias nacionais para combater a 
mudança climática. 

META 13.3 - Melhorar a educação, 
aumentar a conscientização e a 
capacidade humana e institucional sobre 
mitigação global do clima, adaptação, 
redução de impacto, e alerta precoce à 
mudança do clima. 

A certificação busca conscientizar e mitigar 
impactos ambientais negativos, 
promovendo a sustentabilidade. Ela 
apresenta requisitos para melhorar a 
eficiência energética e reduzir as emissões 
de gases de efeito estufa. Incentiva a 
adoção de sistemas de iluminação 
eficientes, equipamentos com baixo 
consumo de energia e outras práticas de 
construção sustentável. Ademais, promove 
a conscientização sobre sustentabilidade a 
partir da elaboração de guias e manuais e, 
consequentemente, a criação de edifícios 
resilientes e saudáveis, capazes de lidar 
com condições climáticas extremas e 
minimizar os riscos associados. 

Fonte: Elaborado pela Autora (2024). 
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2.5 BIM 

 

2.5.1 Contextualização e Tendências no Cenário Global e Brasileiro 

 

O BIM se configura como uma metodologia  para simular e operar edificações, 

baseada no desenvolvimento e no emprego de em um modelo digital do produto 

(CBIC, 2016; Succar (2009). Ele  reúne o ciclo completo de informações, desde a 

concepção até sua demolição (Figura 8), resultando em uma perspectiva global de 

todas as etapas de um empreendimento a partir de um único modelo integrado 

(Eastman (2008). 

 

Figura 8 – O BIM e o ciclo de vida do empreendimento. 

 
Fonte: BIM Expert (2020). 

 

Esse processo engloba funcionalidades que envolvem detecção de 

interferências, planejamento, extração de quantitativos, orçamento, gerenciamento de 

facilities, sustentabilidade, comissionamento, fabricação de materiais, orientação de 

riscos, formulação de documentos, previsão do desempenho, estimativa de custo e 

solução de problemas, entre outros (FIESP, 2021; Krygiel, 2008; Straub, 2018). 

Conforme destacado por Biblus (2020), há um histórico de evidências que 

demonstram a insustentabilidade e a ineficácia dos processos de construção 

tradicionais. Diversos fatores são responsáveis por essa situação, tais como perda 

significativa de informações, informações imprecisas ou irrelevantes, decisões de 



47 

 

projeto não compartilhadas ou retrabalhos por causa de falhas, aumentos ilimitados 

de tempo e custos, além da falta de comunicação entre as partes envolvidas. 

Nesse contexto, o BIM tem sido reconhecido, em vários países, como 

ferramenta essencial para a reestruturação da indústria da construção civil, cada vez 

mais digitalizada e sustentável. Isso se deve à sua capacidade de reduzir erros, custos 

e prazos, otimizando os fluxos de trabalho de todos os colaboradores envolvidos, bem 

como de possibilitar rastreamento ao longo de todo o ciclo de vida de uma construção 

Biblus (2020). 

Segundo Eastman et al. (2014) e Campestrini et al. (2015), a implementação 

do BIM inclui:  

a) benefícios no projeto, concepção e viabilidade: o BIM possibilita a 

avaliação da adequação do projeto aos requisitos financeiros do 

proprietário; 

b) melhoria da qualidade e desempenho da construção: viabiliza o 

desenvolvimento de um modelo simplificado da construção, permitindo 

determinar se as resoluções propostas atendem aos requisitos 

necessários, abrindo espaço para a adoção de outras alternativas que 

aprimorem a qualidade e desempenho da construção; 

c) visualização antecipada do projeto: o modelo 3D do BIM permite 

visualizar o projeto em qualquer estágio, fornecendo uma representação 

mais nítida e detalhada em uma maquete digital; 

d) colaboração entre disciplinas de projeto: o BIM possibilita a colaboração 

simultânea de diferentes disciplinas, reduzindo custos, tempo e evitando 

atrasos. Esta capacidade é essencial para otimizar o processo de 

compatibilização de projetos, uma vez que facilita a detecção de 

interferências e a resolução de inconsistências com relação à normas, 

código de obras, plano diretor, padrões construtivos, entre outros; 

e) precisão na extração de quantitativos e orçamentos: oferece um 

levantamento preciso dos elementos do projeto, simplificando a extração 

de quantitativos e a elaboração precisa e ágil de orçamentos; 

f) qualidade dos desenhos e redução de retrabalho: os desenhos gerados 

a partir do BIM são de alta qualidade, facilitando o entendimento do projeto 

na obra, reduzindo a ocorrência de retrabalhos quando modificações são 

necessárias. 
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Sérgio Leusin, em seu livro "Gerenciamento e Coordenação de Projetos BIM" 

(2019), dimensiona benefícios significativos advindos do uso da tecnologia BIM,  

como:  

a) aumento de 25% a 50% na produtividade das equipes; 

b) redução de até 25% dos prazos de serviço; 

c) diminuição de revisões e retrabalho; 

d) apresentações do trabalho em animações walkthrough; 

e) redução nos custos de contrato de manutenção entre 3% e 6%; 

f) redução de 5% nos prazos e custos de construção; 

g) aumento da produtividade da mão de obra no canteiro, particularmente no 

controle e gestão da obra; 

h) melhoria da qualidade dos projetos. 

Tendo em vista os relevantes benefícios, como também os incentivos 

governamentais, observa-se a crescente valorização e utilização da metodologia BIM, 

em conjunto com a difusão de propostas de empreendimentos sustentáveis no Brasil 

e no mundo. Essa tendência  é evidenciada por um número crescente de trabalhos 

publicados em revistas científicas internacionais, bem como em pesquisas disponíveis 

no portal da CAPES e no Google acadêmico, que relacionam o BIM a projetos 

sustentáveis de engenharia, especialmente a partir do ano de 2015 (De Souza 

Gomes, 2021). 

O controle de operações envolvidas na obra, a capacidade de antecipar 

problemas, a otimização de recursos, a redução de custos e o fomento à preservação 

ambiental são características inerentes à concepção da construção civil moderna, 

além de demandas crescentes que os clientes e o mercado apresentam (De Souza 

Gomes, 2021).  

Apesar da tendência do mercado global e brasileiro em adotar a tecnologia, 

ela ainda não é uma realidade na indústria da construção civil, na engenharia e na 

arquitetura (AEC). 

Em um estudo global conduzido pela Autodesk em 2020, foram entrevistados 

835 profissionais de construtoras de renome em 12 países da Europa, Américas e 

Ásia. O objetivo do estudo foi identificar os principais desafios enfrentados pela 

indústria global da construção civil no avanço para a transformação digital. Embora 

72% das empresas tenham indicado a transformação digital como prioridade, apenas 

13% delas foram consideradas maduras na adoção de novas tecnologias IDC (2020). 
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Conforme a pesquisa, o Brasil se destaca com o menor nível de maturidade entre os 

países analisados, sobretudo em relação à implementação de tecnologias como Big 

Data, Inteligência Artificial e Modelagem 3D. No entanto, o Brasil lidera o ranking de 

investimentos em softwares voltados para a tecnologia BIM. 

No cenário mundial, vários países iniciaram a digitalização da indústria da 

construção civil e já apresentam elevado nível de maturidade no uso da ferramenta, 

incluindo  Estados Unidos, Singapura, Dinamarca, Suécia, Holanda, Austrália, Hong 

Kong, Emirados Árabes e Reino Unido. O Reino Unido, por exemplo, desde 2016, 

exige o uso do BIM em todos os projetos de obras públicas nacionais, aumentando 

em 37% o uso dessa ferramenta no país (Buss; Carneiro; Lédo, 2019). Já no Brasil, 

segundo a Fundação Getúlio Vargas (FGV), em 2018, 9,2% das empresas do setor 

da construção adotavam o BIM no Brasil, o que representava apenas 5% do PIB do 

setor, valor significativamente inferior ao de países desenvolvidos.  

No Brasil, existem incentivos governamentais para a implementação da 

metodologia em empresas públicas e privadas, cada vez mais utilizada pelos 

projetistas no país (Silva, 2020). O processo de implantação do BIM no Brasil, a 

Estratégia BIM BR, é organizada em finalidades, objetivos, ações, indicadores e 

metas. A iniciativa possui três etapas, sendo a primeira iniciada em 2021, a segunda, 

em 2024 e a última, em 2028, conforme demonstra a Figura 9. Destaca-se a meta 

estabelecida pelo governo para o presente ano, de aumentar em 10 vezes a 

implantação do BIM de forma que 50% do PIB da construção civil tenha adotado a 

metodologia (CAU, 2018). A meta corrobora a urgência na adoção dessa tecnologia 

por parte das empresas, que precisam se adaptar para manter a sua competitividade 

(Zaffari, 2022). 
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Figura 9 – As etapas previstas da Estratégia BIM BR para a implementação do BIM 

 

Fonte: BRASIL, 2018. 
 

Diversas tendências estão moldando a evolução do BIM e prometem impacto 

significativo na concepção, gerenciamento e execução de projetos. Entre essas 

tendências, a integração com outras tecnologias, notadamente:  

a) integração com realidade virtual e aumentada: possibilitando uma 

visualização imersiva de projetos (SPBIM, 2023);  

b) internet das Coisas (IoT): quando integrada ao BIM, fornece dados em 

tempo real sobre a construção ou edificação por meio de sensores. Isso 

inclui informações sobre o uso da edificação ou criação de digital twins 

(gêmeos digitais), por exemplo, otimizando sistemas a partir dessas 

informações (PBCToday, 2024);  

c) inteligência artificial e machine learning:  aprimoram a análise de dados em 

projetos BIM, permitindo a otimização de processos de projetos 

(Construction Placements, 2024);  
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d) colaboração online: fornece uma abordagem cada vez mais integradora ao 

BIM, facilitando a colaboração simultânea de equipes distribuídas (Dong et 

al., 2020);  

e) mobilidade e acesso remoto: esta tendência está tornando o BIM cada vez 

mais acessível, permitindo acesso a dados e projetos a qualquer momento 

e em qualquer lugar (Construction Placements, 2024). 

Essas tendências não apenas aprimoram a eficiência na implementação do 

BIM, mas também aumentam seu potencial em projetos sustentáveis. A integração de 

tecnologias emergentes com o BIM permite uma tomada de decisões mais embasada 

em dados, facilitando o design sustentável, a análise de desempenho ambiental e a 

otimização de recursos. 

No entanto, a adoção do BIM e de certificações sustentáveis ainda enfrenta 

desafios significativos no Brasil. Entre as principais dificuldades estão a falta de 

regulamentação específica, a resistência cultural à mudança e a falta de capacitação 

técnica. 

A resistência cultural se manifesta na preferência por métodos tradicionais de 

construção e na falta de investimento em capacitação técnica, além da percepção de 

muitas empresas de que a implementação de BIM e certificações sustentáveis 

representa um custo adicional, em vez de um investimento de longo prazo que pode 

resultar em economias e eficiência operacional (Ariono et al., 2022; BIMForum, 2018). 

Por outro lado, há facilitadores com potencial de impulsionar a adoção dessas 

tecnologias. Políticas governamentais, como o Estratégia BIM-BR, visam promover a 

adoção do BIM por meio de incentivos fiscais, parcerias internacionais e 

desenvolvimento de padrões técnicos (Ariono et al., 2022; BIMForum 2018) Iniciativas 

como o Plano BIM-BR têm o potencial de mudar esse cenário ao criar condições 

favoráveis para investimentos, promovendo a formação de profissionais e 

desenvolvendo uma plataforma nacional para o compartilhamento de melhores 

práticas e ferramentas BIM. Essas ações são fundamentais para superar as barreiras 

e facilitar a adoção generalizada dessas tecnologias, contribuindo para um setor de 

construção mais eficiente e sustentável (BIMForum, 2018). 
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2.5.2 Ferramentas que operam com tecnologia BIM 

 

Numerosas são as aplicações e as ferramentas que operam com a tecnologia 

BIM, essencialmente a depender do intuito da ferramenta, como modelagem e 

compatibilização de projetos. Sendo assim,  é preciso avaliar as necessidades para a 

escolha correta da ferramenta a ser empregada.  

Dentre as tecnologias BIM, duas ferramentas foram empregadas no presente 

trabalho, o Revit e o Solibri Model Checker, amplamente utilizadas na indústria da 

construção civil.  

A primeira, desenvolvida pela Autodesk, traz um dos programas mais 

populares e abrangentes para modelagem e documentação de projetos, com foco na 

modelagem 3D nas áreas de arquitetura e engenharia. Inclui recursos que possibilitam 

ao usuário projetar com a modelagem paramétrica de elementos de arquitetura, 

construção, engenharia estrutural, instalações elétricas, hidrossanitárias e mecânicas, 

dando ênfase para um processo de multidisciplinaridade e de maior gerenciamento 

da edificação (Autodesk, 2022). O software oferece uma variedade de famílias básicas 

de objetos que permitem criar alternativas de acordo com as necessidades do projeto, 

definindo dimensões, tamanho, espessura, níveis, material, custos, fabricantes, entre 

outros. 

 

Figura 10 – Interface padrão do Revit 2021. 

 
Fonte: Revit, 2021. 
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Já a segunda, Solibri Model Checker, desenvolvida pela empresa Solibri, é 

utilizada para verificação de modelos BIM, detecção de interferências, análise de 

qualidade e orçamentação de projetos. Este software se destaca pela capacidade de 

exibição de modelos virtuais 3D, comunicação, análise e checagem automatizada dos 

modelos por meio de funções sofisticadas, entre as quais as fundamentais rules 

[regras]. Além disso, o Solibri é capaz de gerar quantitativos detalhados, relatórios e 

de gerenciar as revisões dos modelos.  

Antes de aplicar as regras, é necessário criar classification [classificações] 

que organizam os componentes do modelo em grupos, de acordo com os parâmetros 

estabelecidos. Essas classificações são cruciais, pois facilitam a aplicação das regras 

que verificam a conformidade dos modelos com as normas e especificações. Os 

usuários têm a possibilidade de desenvolver regras personalizadas, mais detalhadas 

e com a personalização de filtros para detecções específicas, abrangendo o Código 

de Obras, Rota de Fuga, Normas de Acessibilidade, Plano Diretor, Normas de 

Segurança do Trabalho, padrões construtivos, entre outros. Essa flexibilidade permite 

um controle mais rigoroso, resultando em melhor compatibilização e qualidade de 

projetos (Farias, 2020; Gonçalves Junior, 2018; Solibri, 2024). 

O foco específico do uso desta ferramenta nesta monografia foi a 

compatibilização dos projetos arquitetônico e estrutural desenvolvidos. O fluxo padrão 

de trabalho da compatibilização de projetos em BIM com o Solibri é demonstrado na 

Figura 11, utilizando o formato de arquivo IFC,  formato de arquivo open source, que 

é um padrão aberto para a troca de informações na indústria da construção. 
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Figura 11 – Fluxo de trabalho na compatibilização de projetos com o Solibri. 

 
Fonte: Elaborado pela Autora (2023). 

 

O programa Solibri está disponível em duas versões: Solibri Anywhere, que é 

gratuito e possibilita a visualização integrada dos modelos e funcionalidades básicas; 

e Solibri Office, uma versão paga que habilita todas as ferramentas mencionadas 

anteriormente. Na Figura 12, é apresentada a interface padrão do software na versão 

Office. Após a verificação do modelo, a ferramenta sinaliza cada problema com base 

em um grau de gravidade definido pela regra durante a verificação. Na Figura 13, é 

mostrada a interface de controle de qualidade do software. 

 

Figura 12 – Interface padrão do Solibri Office. 

 
Fonte: Solibri, 2024. 
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Figura 13 – Interface de controle de qualidade do software Solibri Office. 

 
Fonte: Solibri, 2021. 

 

As gravidades ajudam o usuário a se concentrar nos problemas críticos. Eles 

são usados na filtragem da visualização de verificação e da visualização de 

resultados. Também podem ser usados como filtro na criação de relatórios (Solibri, 

2021). Além disso, há a possibilidade de o usuário tomar decisões para qualquer 

componente diante dos problemas identificados pelo software, sendo elas “rejeitar”, 

“aceitar”, “indefinido” ou “não tratado”. 

Regras automatizadas foram integradas ao software para facilitar a 

identificação de erros relacionados ao código de obras, plano diretor, bombeiros e 

normas dos bombeiros e acessibilidade. Estas regras possuem abrangente 

aplicabilidade, incluindo a capacidade de detectar itens que desviam dos padrões 

construtivos típicos de uma empresa. Assim, possibilitam corrigir e modificar 

informações ainda na etapa de projeto, antecipando e mitigando problemas que 

poderiam surgir durante a execução no canteiro de obras. Este processo contribui 

para redução de custos, minimiza problemas decorrentes de inconsistências nos 

projetos e aumenta a produtividade no escritório e na obra. 

Além das ferramentas específicas, o conceito de LOD (Level of Development) 

é fundamental no contexto do BIM. O LOD define o grau de precisão, detalhe e 

confiabilidade das informações de um modelo BIM. Esse conceito varia de LOD 100, 

que é uma representação conceitual, até LOD 500, que corresponde ao modelo as-

built.  Cada nível descreve a maturidade dos componentes do modelo em diferentes 

fases do ciclo de vida do projeto, desde a concepção até a construção e operação. 

Assim, proporciona uma referência para a definição de responsabilidades e 

expectativas ao longo do ciclo de vida do projeto (BIMForum, 2020), a saber: 
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a) LOD 100 - conceitual: representa o conceito básico do modelo com 

elementos genéricos e volumétricos. Informações dimensionais são 

aproximadas e a geometria é simplista; 

b) LOD 200 - esquemático: elementos são modelados com geometria mais 

detalhada e precisa em comparação com LOD 100. A localização, 

quantidade e orientação dos componentes são indicativas; 

c) LOD 300 - detalhado: modelos com informações dimensionais específicas 

e precisas. Os componentes são representados em termos de tamanho, 

forma, localização e orientação; 

d) LOD 350 - informação completa: inclui detalhes adicionais sobre 

conexões entre elementos, como interfaces e pontos de fixação; 

e) LOD 400 - fabricável: os elementos são modelados com detalhes 

suficientes para fabricação e construção. Inclui informações de montagem 

e especificações de fabricação; 

f) LOD 500 - conforme construído: representa o estado final e real do 

projeto construído, incluindo todas as informações necessárias para 

operação e manutenção. 

Cada nível de LOD é aplicável a diferentes propósitos e fases do projeto, 

garantindo que todas as partes interessadas tenham acesso a informações precisas 

e detalhadas, conforme necessário ao longo do ciclo de vida do projeto. 

 

2.5.3 Compatibilização de Projetos com uso da ferramenta BIM 

 

A compatibilização de projetos em BIM é fundamental para garantir a eficaz 

coordenação entre as disciplinas na construção civil. Sena e Ferreira (2013) enfatizam 

que, embora a etapa de execução seja responsável por considerável parte do custo 

da obra, cerca de 70% a 80% do custo total do empreendimento é determinado na 

fase de projeto. Os mesmos autores observam que, embora o BIM possibilite uma 

intensa troca de informações entre as disciplinas, essa troca nem sempre é 

coordenada de forma eficiente, justificando a necessidade da compatibilização de 

projetos. 

A coordenação de projetos em BIM proporciona uma série de vantagens e 

desempenha um papel primordial na busca pela qualidade do produto final e na 

prevenção de problemas na execução da obra. Alguns dos benefícios destacados na 
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literatura incluem a redução de custos, minimização de desperdício de materiais e 

prevenção de atrasos na execução, aprimoramento da qualidade do as-built, 

antecipação de potenciais problemas relacionados à execução e futuras operações 

de manutenções (Callegari, 2007; Cruz,2017; Gonçalves, 2016 apud Fossati, 2018). 

Graziano (2003) argumenta que as dificuldades da atividade são atribuídas 

tanto ao cliente como ao projetista. O cliente pode adiar decisões e fornecer dados 

incompletos, afetando o desenvolvimento do projeto. Por outro lado, os projetistas 

frequentemente demonstram pouco comprometimento com a integração entre os 

projetos e possuem conhecimento limitado sobre as técnicas construtivas.  

Souza (2020) enfatiza que a incompatibilidade de projetos pode resultar em 

aumento do tempo na execução de obras e gastos imprevistos. Portanto, simplificar e 

aprimorar o uso do BIM para detectar essas interferências durante a fase de projetos 

é de extrema importância para a indústria da construção civil (De Souza, 2020). Essa 

afirmação é corroborada pela Figura 14, em que destaca a relação entre a 

possibilidade de interferência e o custo acumulado de produção, expondo a maior 

eficácia da detecção de interferências na fase de projeto. 

 

Figura 14 – Influência do custo acumulado ao decorrer das etapas do 
empreendimento. 

 
Fonte: Fabricio (2002). 
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Desta forma, a compatibilização dos projetos é de extrema relevância na 

busca pela qualidade do produto final (Cruz, 2017). Esta etapa está diretamente 

relacionada à qualidade dos projetos na construção. No competitivo mercado atual, 

são essenciais projetos eficientes, que reduzam os custos da construção e 

mantenham a capacidade de atender às necessidades requeridas. No entanto, 

segundo Fabricio (2002), um dos principais problemas na indústria da construção civil 

brasileira é a falta de valorização dos projetos, culturalmente considerados apenas 

para cumprir exigências legais e funções gerais de caracterização do produto. 

Foram analisados três estudos de caso com uso de metodologias 

semelhantes, adotando tecnologias BIM e certificações sustentáveis em edificações 

residenciais. A partir da leitura e análise dos trabalhos, chegou-se às seguintes 

conclusões. 

O primeiro estudo, “Implementation of BIM and LEED Certification in 

Residential Projects in Brazil" [Implementação de BIM e Certificação LEED em 

Projetos Residenciais no Brasil], teve como objetivo integrar o BIM com a certificação 

LEED para desenvolver projetos residenciais sustentáveis. A metodologia adotada 

incluiu a modelagem 3D dos projetos, análise de interferências e simulação de 

desempenho energético. Os resultados mostraram melhoria na eficiência energética 

dos edifícios e redução de custos a longo prazo devido à menor necessidade de 

retrabalho. 

O segundo estudo, "Comparative Analysis of Infrastructure Projects Using BIM 

and WELL and LEED Certifications" [Análise Comparativa de Projetos de 

Infraestrutura Utilizando BIM e Certificações WELL e LEED], comparou a eficácia do 

BIM na implementação das certificações WELL e LEED em projetos de infraestrutura. 

A modelagem BIM foi utilizada para análise de desempenho e verificação de 

compatibilidade entre disciplinas. Os resultados demonstraram que ambas as 

certificações, quando integradas com o BIM, possuem potencial de proporcionar 

benefícios significativos na gestão e sustentabilidade dos projetos. 

O terceiro estudo, "Implementation of BIM in Commercial Building Projects in 

Brazil" [Implementação de BIM em Projetos de Edifícios Comerciais no Brasil], 

analisou a implementação do BIM em projetos de edifícios comerciais e seu impacto 

na eficiência e sustentabilidade dos projetos. A metodologia incluiu modelagem 3D, 

análise de interferências e uso de ferramentas de gestão de projetos para integração 
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de dados. Os resultados indicaram melhorias na coordenação entre disciplinas, 

redução de retrabalhos e maior controle sobre custos e cronogramas. 
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3 METODOLOGIA 

 

O presente estudo de caso propõe a utilização da certificação sustentável 

internacional WELL Building Standard v2 como parâmetro técnico para a modelagem 

dos projetos arquitetônico e estrutural utilizando a metodologia BIM. Direcionado para 

a projeção de uma habitação social, o estudo foi realizado em um terreno existente no 

centro urbano de Florianópolis, Santa Catarina. 

Foram analisados e selecionados os requisitos da certificação WELL para 

aplicá-los na concepção do projeto arquitetônico. Foi empregada a tecnologia BIM 

para a modelagem dos projetos arquitetônico e estrutural, visando posterior 

compatibilização desses. A integração desses elementos pretende fornecer uma 

abordagem holística real na concepção de empreendimentos, buscando atender não 

apenas às demandas de moradia, mas também aos critérios de saúde, bem-estar e 

sustentabilidade.  

Para elucidar o processo metodológico adotado, foi desenvolvido um 

fluxograma, apresentado na Figura 15, o qual facilita a compreensão das etapas 

executadas, as quais serão exploradas nos subcapítulos subsequentes. 

 

Figura 15 – Fluxograma metodológico. 

 
Fonte: Elaborado pela Autora (2023). 
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A seguir, inicialmente são descritos os procedimentos relativos à seleção do 

terreno, incluindo a identificação de terrenos ociosos no centro urbano da cidade de 

Florianópolis. Em seguida, detalha-se os requisitos da certificação WELL aplicados 

neste estudo. A análise da legislação municipal vigente é realizada para buscar a 

conformidade dos projetos. Na sequência, aborda-se as ferramentas BIM utilizadas, 

seguida pela modelagem dos projetos arquitetônico e estrutural. Por fim, há a 

metodologia das atividades para a compatibilização dos projetos. 

 

3.1 ESCOLHA DO TERRENO PARA O ESTUDO DE CASO 

 

A seleção do terreno para este estudo foi fundamentada em critérios 

estratégicos, visando maximizar o impacto social e a viabilidade técnica do projeto 

para uma habitação social. Os critérios incluíram: 

a) localização no centro urbano da cidade de Florianópolis, Santa Catarina, 

para aproveitar a infraestrutura existente e a densidade urbana; 

b) seleção de terrenos ou edificações atualmente subutilizados, que não 

desempenham sua função social ou cultural; 

c) proximidade com infraestruturas essenciais como creches, paradas de 

ônibus, estabelecimentos comerciais, postos de saúde, vias asfaltadas, 

outros, garantindo acessibilidade e qualidade de vida para os ocupantes. 

Utilizou-se a ferramenta Google Earth Pro (2022) para um levantamento 

qualitativo, identificando edificações ou terrenos que atualmente não cumprem suas 

funções sociais ou culturais. A escolha destes espaços foi motivada pelo potencial de 

demonstrar como a utilização de terrenos subutilizados pode integrar-se a políticas de 

inclusão social e revitalização urbana, conforme corroborado pelo referencial teórico. 

Além da análise remota, foram realizadas visitas aos locais relevantes do 

mapeamento para validar as condições reais da edificação ou terreno. A prioridade foi 

dada para espaços próximos ao bairro Centro, com facilidade de acesso a serviços 

públicos e mobilidade urbana, incluindo escolas, transporte público na região, 

edificações com adequação ao zoneamento municipal, entre outros. 

Diversas tentativas para obtenção de informações sobre edificações ou 

terrenos sem função social na capital catarinense foram realizadas junto a órgãos 

públicos, incluindo o envio de e-mails para Secretarias do Município de Florianópolis 

e Ministério Público de Santa Catarina (MPSC). Além disso, foram realizadas ligações 
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e visitas à Prefeitura de Florianópolis (PMF). No entanto, todas as tentativas em obter 

informações foram infrutíferas, sendo necessário que a autora realizasse o 

mapeamento por contra própria. 

A escolha recaiu em um terreno situado na Rua R. Cruz e Souza, Centro, 

Florianópolis, S/N. 

 

3.2 ANÁLISE DA LEGISLAÇÃO VIGENTE EM FLORIANÓPOLIS 

 

Para o desenvolvimento do projeto, foi realizada uma revisão das legislações 

vigentes, incluindo o Plano Diretor do Município de Florianópolis e o Código de Obras 

de Florianópolis. Esses documentos foram examinados para aproximar a 

conformidade dos aspectos do projeto com as normativas urbanísticas e de 

construção vigentes na cidade. 

Adicionalmente, foram consideradas as normativas específicas do Corpo de 

Bombeiros Militar de Santa Catarina (CBMSC), que regulamentam os requisitos de 

segurança contra incêndio e as normas de acessibilidade no estado de Santa 

Catarina. Essas normativas são essenciais para concepção de projetos em 

Florianópolis, influenciando desde o design até a funcionalidade dos espaços. 

No Quadro 2 são ilustrados alguns dos requisitos considerados em cada 

legislação analisada, a saber: 

 

Quadro 2 – Exemplificação de requisitos considerados pelas legislações vigentes em 
Florianópolis. 

 

Fonte: Elaborado pela Autora (2024). 

 

Essa abordagem permite uma aplicação prática e direcionada das normativas, 

assegurando que o projeto se aproxime dos parâmetros legais e seja viável. 

 

CÓDIGO DE OBRAS PLANO DIRETOR 
CORPO DE 

BOMBEIROS 
Dimensões mínimas de 
ambientes (banheiros, 

quartos, corredor) 
Afastamentos obrigatórios Largura de corredor 

Altura de pé direito Altura da edificação 
Adequação à fórmula de 
Blondel  e tipologia de 

escada 
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3.3 ESCOLHA DAS FERRAMENTAS BIM – REVIT E SOLIBRI 

 

Os softwares selecionados para o desenvolvimento do presente trabalho 

foram o Revit 2021, da Autodesk, e Solibri Model Checker, da empresa Solibri. O 

REVIT foi escolhido devido à sua ampla adoção por profissionais que trabalham com 

a metodologia BIM, além de estar disponível através de licenças estudantis, facilitando 

o acesso para fins acadêmicos. 

Embora a Autodesk disponibilize o software NavisWorks, que é 

frequentemente utilizado para a compatibilização de projetos em BIM, optou-se pelo 

Solibri Model Checker devido à experiência prévia da autora com o programa de 

computador durante estágios na graduação. 

Para a compatibilização dos projetos, foi necessário o uso da licença paga do 

software, uma vez que não oferece licenças estudantis. A autora obteve acesso a essa 

licença por meio da empresa de construção civil em que realizou estágio, permitindo 

a utilização completa das ferramentas do programa. 

 

3.4 MODELAGEM DOS PROJETOS – REVIT 

 

Após a determinação do terreno e o levantamento dos parâmetros técnicos 

do projeto determinado pela certificação WELL, deu-se início à etapa de modelagem 

utilizando o software Revit. Considerando que a autora não possuía experiência prévia 

significativa em modelagem com esta ferramenta, foi necessário um período de 

aprendizagem das funcionalidades do programa.   

Primeiramente, fez-se a modelagem do terreno e, a partir de um croqui, foram 

verificadas as limitações da edificação de acordo com os afastamentos obrigatórios 

de acordo com o Plano Diretor de Florianópolis. Após delimitação do perímetro da 

edificação, criação de níveis e definição dos ambientes, foi realizada a importação de 

famílias para o programa. Uma das dificuldades encontradas foi a necessidade de 

desenvolver famílias para o projeto, visto que a disponibilidade gratuita na internet de 

todos os itens necessários era limitada. Isso forçou a autora a desenvolver algumas 

famílias ao longo da modelagem do projeto arquitetônico, aumentando o nível de 

dificuldade do desenvolvimento do projeto. Para simplificar a modelagem, o projeto 

não especifica materiais ou técnicas construtivas, possibilitando o emprego de 

diferentes soluções e materiais para adequação do empreendimento. Além disso, há 
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objetos modelados que não se adequam perfeitamente ao projeto diante o grau de 

dificuldade de desenvolver famílias parametrizadas. Foram também utilizadas famílias 

prontas para uso disponibilizadas pela Autodesk (Figura 16). 

 

Figura 16 – Interface para importação de famílias disponíveis pela Autodesk 

 
Fonte: Revit (2021) 

 

Primeiramente, conforme supracitado, foi desenvolvido o projeto arquitetônico 

a partir dos requisitos determinados pela certificação WELL, disponível no Apêndice 

A. Em sequência, foi modelado o projeto estrutural, tomando o projeto arquitetônico 

como referência. A Figura 17 apresenta as etapas da metodologia empregada para a 

modelagem de ambos os modelos. 
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Figura 17 – Metodologia empregada para a modelagem dos projetos arquitetônico e 
estrutural no software Revit 

 
Fonte: Elaborado pela Autora (2024). 

 

Para a concepção dos modelos, foram definidos alguns parâmetros genéricos, 

tais como: 

a) dimensão do poço do elevador: foi empregado um tamanho genérico 

para as dimensões do poço do elevador, com um vão livre de 1,60 m x 1,60 

m. Este valor foi utilizado como referência genérica para atender as 

especificações comuns para elevadores em edifícios de pequeno a médio 

porte; 

b) forro no primeiro pavimento: adicionou-se forros apenas no primeiro 

pavimento com o intuito de colaborar na compatibilização dos projetos do 

presente trabalho. Este forro é considerado um item opcional, inserido para 

ilustrar a verificação de interferências e outras compatibilidades. No 

entanto, deve ser considerada a viabilidade financeira do projeto para 

compreender se este item seria incorporado ou não ao projeto; 

c) lajes nervuradas: no projeto estrutural, foram consideradas lajes 

nervuradas de 25 cm de espessura. Este tipo de laje foi escolhido por sua 
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eficiência em termos de peso e material, proporcionando possivelmente 

uma estrutura mais robusta e econômica; 

d) contrapiso e piso: no projeto arquitetônico, o contrapiso e piso foram 

modelados como um único elemento para simplificar a modelagem, 

totalizando oito centímetros de espessura. Foram utilizados valores 

genéricos para esta camada, considerando 5 cm para o contrapiso e 3 cm 

para o acabamento do piso. 

 

3.5 DELIMITAÇÃO DA CERTIFICAÇÃO WELL BUILDING STANDARD 

 

Foi realizado um levantamento e análise dos requisitos e otimizações da 

certificação internacional sustentável WELL Building Standard v2. Essa análise definiu 

os parâmetros a serem implementados e mandatórios na concepção do projeto 

arquitetônico, com foco único nas áreas comuns do empreendimento desenvolvido. 

Esses critérios foram os fatores primordiais para definir a distribuição e configuração 

dos espaços antes da inserção das unidades habitacionais. 

Para sistematizar a análise, desenvolveu-se uma planilha no software Excel, 

disponível no apêndice A. Os requisitos da certificação foram avaliados quanto à sua 

aplicabilidade na etapa de concepção dos projetos, sendo classificados em três 

grupos: “Aplicáveis”, “Não aplicáveis” e “Parcialmente aplicáveis”. Esta última 

categoria é reservada para requisitos que, por envolver múltiplas etapas, não podem 

ser totalmente incorporados na fase de projeto, como itens destinados a edificações 

já em operação, testes de desempenho realizados in loco ou desenvolvimento de 

relatórios a partir da coleta de dados de colaboradores. 

Adicionalmente, os requisitos foram categorizados com base na facilidade de 

implementação após o empreendimento estar em operação. Essa classificação visa 

sinalizar oportunidades para adquirir uma pontuação adicional no processo de 

certificação, destacando os requisitos de menor complexidade de incorporação ao 

projeto em execução.  

As motivações para a classificação de cada requisito e as ações necessárias 

para sua adequação à certificação WELL foram detalhadamente descritas na planilha. 

A estrutura desta possui colunas organizadas conforme a seguir: 

a) conceito;  

b) descrição do conceito e dos requisitos; 
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c) definição de cada requisito e suas partes integrantes; 

d) condição prévia ou otimização; 

e) aplicabilidade à concepção do projeto (respostas variando entre “Sim”, 

“Não” e “Parcialmente”); 

f) facilidade do cumprimento após execução do empreendimento (respostas 

variando entre “Sim”, vazio (equivalente a não ser analisada) e “Talvez”);  

g) descrição detalhada da aplicação conforme a certificação ou justificativa da 

não aplicação na fase de concepção; 

h) ações ou justificativas para adequação ao requisito e pontuação desta;  

sugestão para facilitar sua implementação após a concepção do 

empreendimento. 

Os conceitos englobados pelo presente trabalho estão dispostos na Figura 

18. 

 

Figura 18 – Conceitos aplicados da certificação WELL. 

 

Fonte: Elaborado pela Autora (2024). 

 

Todas as informações nas colunas dos itens como 01, 02, 03 e 04 da planilha 

enumerados acima foram obtidas no site oficial da certificação WELL. A Figura 19 

ilustra parte da estrutura da planilha, utilizando como exemplo o conceito “Ar”, 

requisito “A01 - Qualidade do ar”. 
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Figura 19 – Disposição conceito ar, em planilha no software Excel 

 
Fonte: Elaborado pela Autora (2023). 

 

As nomenclaturas empregadas no presente trabalho, no que se refere à 

certificação, estão expressas na Figura 20. 

 

Figura 20 – Termos empregados para se referir aos concepts, features e parts da 
certificação WELL Building Standard. 

 
Fonte: Elaborado pela Autora (2023) 

 

  

3.6 COMPATIBILIZAÇÃO DOS PROJETOS – SOLIBRI 

 

Após validar a integração adequada dos modelos arquitetônico e estrutural, 

ambos em formato IFC, foi criado um arquivo federado em formato SMC, nativo do 

software Solibri. Em seguida, iniciou-se o desenvolvimento de classifications e rules 

no Solibri para a compatibilização dos projetos. A metodologia empregada está 

ilustrada na Figura 21. 
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Figura 21 – Fluxograma metodológico da compatibilização de projeto 

 
Fonte: Elaborado pela Autora (2024) 

 

Diversas classificações foram estabelecidas para organizar os componentes 

do modelo BIM em grupos lógicos, facilitando a aplicação de regras de verificação e 

a análise da compatibilização. A seguir, detalham-se as classifications desenvolvidas 

para o presente trabalho: 

a) vigas em geral: inclui todas as vigas do projeto, permitindo uma 

visualização unificada; 

b) vigas com altura múltipla de 25 cm: focada em vigas que seguem um 

padrão dimensional específico para otimização do sistema de formas, 

facilitando a economia de materiais e a execução; 

c) laje estrutural: abrange todas as lajes do edifício; 

d) lajes múltiplas de 25 cm de espessura: no projeto foram consideradas 

lajes nervuradas, assim, esta classificação se concentra em lajes 

projetadas para uso de cubetas, possibilitando a redução do volume de 

concreto necessário; 

e) paredes: compreende todas as paredes do projeto, tanto internas quanto 

externas; 
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f) peças hidrossanitárias: agrupa elementos como bebedouros, vasos 

sanitários, pias e lavatórios; 

g) pilares em geral: inclui todos os pilares, permitindo uma análise integrada 

de sua distribuição; 

h) pilares específicos: classificação para facilitar a otimização do sistema de 

fôrmas; 

i) piso: engloba todos os pisos utilizados no projeto; 

j) escadas: agrupa todas as escadas do projeto; 

k) esquadrias geral: agrupa  todas as esquadrias do projeto, incluindo portas, 

janelas e guarda corpo; 

l) ambiente: categoriza espaços como academia, banheiro, biblioteca, 

circulação, área relax, box de banheiro e outros ambientes específicos ao 

projeto desenvolvido; 

m)forro: agrupa todos os sistemas de forro do projeto. 

Após concepção e definição das classifications, rules foram integradas ao 

software para identificar erros relacionados ao código de obras, plano diretor, normas 

de segurança e acessibilidade, entre outros. As regras empregadas no presente 

estudo estão dispostas na Figura 22 e estão descritas a seguir: 

a) área mínima de ambientes: utiliza ambiente modelado no Revit para 

verificar se os ambientes atendem às exigências mínimas de área, 

incluindo box de banheiros, área mínima de banheiros e área mínima de 

unidades habitacionais; 

b) espaço mínimo de forro para passagem de tubulações: confirma se há 

espaço livre suficiente no forro para passagem das instalações. Foi 

considerado aqui um vão genérico de 15 cm; 

c) acessibilidade - escadas coletivas e largura mínima de corredor: aplica 

a Fórmula de Blondel para o cálculo dos degraus das escadas, além de 

verificar a largura do lance e a altura livre mínima para passagem das 

escadas (testada). Aqui também é verificado se foi respeitada a largura 

mínima de corredores de acordo com Código de Obras e Corpo de 

Bombeiros de Santa Catarina; 

d) altura mínima das vigas em escadas: fez-se uma regra isolada para 

validar a altura livre mínima permitida em escadas; 
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e) detecção de interferências (Clash Detection): identifica conflitos entre 

elementos estruturais e arquitetônicos: 

– forro x esquadrias; 

– laje x esquadrias; 

– pilar x esquadrias; 

– viga x esquadrias. 

f) esquadrias associadas ao nível acabado (N.A.): verifica se as 

esquadrias estão associadas ao nível acabado, garantindo que estejam 

sempre acima deste, ao invés de associado ao nível osso da estrutura ou 

ao contrapiso. Considerado o contrapiso somado ao revestimento do piso 

com espessura total de 8 cm; 

g) pé direito: os ambientes foram modelados no Revit, analisando se a altura 

do pé direito nos diversos ambientes está de acordo com determinação do 

Código de Obras de Florianópolis; 

h) detecção de interferências (Clash Detection) - pilares e peças 

hidrossanitárias: identifica conflitos entre elementos estruturais e 

arquitetônicos com peças hidrossanitárias; 

i) altura mínima de peitoril de esquadrias: verifica a altura do peitoril das 

janelas e guarda corpos, possibilitando especificações diferentes para 

banheiros e outros ambientes. No presente trabalho empregou-se uma 

esquadria maxim genérica para os banheiros, com dimensões maiores do 

que em um projeto real. Sendo assim, foi apenas considerada a altura de 

peitoril mínima de 1,10m para os banheiros; 

j) elementos duplicados (ARQ. e EST): identifica a duplicação de 

elementos nos modelos arquitetônicos e estruturais. 
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Figura 22 – Regras incorporadas ao Solibri. 

 
Fonte: Elaborado pela Autora (2024) 

 

Além das regras e classificações mencionadas, foram realizadas análises 

adicionais diretamente sobre o modelo BIM desenvolvido. A seguir, há a descrição 

dessas análises: 

a) vãos de elevador: a verificação dos vãos de elevador focou em assegurar 

que as dimensões e as especificações técnicas estavam em conformidade 

com determinações, garantindo as dimensões adequadas para instalação 

do elevador; 

b) identificação de pilares em vãos menores de 5 metros: colaborar na 

avaliação da necessidade de pilares em vãos curtos, otimizando a estrutura 

e os espaços da edificação; 

c) otimização do sistema de fôrmas: análise das dimensões de elementos 

estruturais empregados na modelagem, buscando otimizações que 

pudessem reduzir o consumo de materiais e o custo; 

d) associação de elementos: verifica se cada elemento está corretamente 

associado ao nível acabado e classificado corretamente dentro do modelo 

arquitetônico ou estrutural. esta análise é crucial para a coordenação entre 

as equipes, evitando erros de implementação; 

e) distribuição de pilares: examina se a distribuição dos pilares para 

maximizar a posição em prumadas, visando mitigar a interferência de 

pilares no espaço útil do projeto; 

f) rebaixo de sacada: verificar se há rebaixos na estrutura entre áreas 

internas e externas, visando garantir que o desnível não fosse feito com o 

contrapiso, o que agregaria um custo desnecessário aos projetos. Esta 
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verificação é essencial para evitar problemas futuros com infiltrações e 

garantir a funcionalidade desejada. 

Essas verificações adicionais complementam o processo de verificação e 

validação do projeto, identificando e mitigando questões sem a elaboração de rules, 

evidenciando a facilidade de fazer verificações com o software e oferecendo maior 

segurança e precisão no desenvolvimento e compatibilização dos projetos. Ao integrar 

esses procedimentos de análise no uso do Solibri Model Checker, o projeto se 

beneficia de uma abordagem holística que maximiza a qualidade, a segurança e a 

eficiência da construção proposta. 
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4 RESULTADOS E DISCUSSÃO 

 

Neste capítulo, serão detalhados os procedimentos adotados, a partir da 

metodologia apresentada, para o desenvolvimento do projeto para a proposta de 

moradia social no Centro de Florianópolis/SC, com foco na adequação aos requisitos 

da certificação internacional sustentável WELL Standard Building e uso da ferramenta 

BIM para modelagem e compatibilização dos projetos. O foco do trabalho foi projetar 

em BIM uma edificação que promova o bem-estar e a qualidade de vida dos futuros 

moradores, considerando aspectos fundamentais de saúde e sustentabilidade. Além 

disso, busca-se desenvolver modelos virtuais dos projetos e compatibilizá-los com o 

BIM. 

 

4.1 DETERMINAÇÃO DO TERRENO 

 

Na Figura 23, é exibido o mapeamento realizado, indicando as ruas onde o 

levantamento foi conduzido no centro urbano da cidade de Florianópolis. Essa 

imagem também contém marcadores representando edificações ou terrenos 

identificados pela autora como ociosos. 
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Figura 23 – Ruas mapeadas e locais subutilizados identificados no centro urbano de 
Florianópolis. 

 
Fonte: Elaborado pela Autora (2024). 

 

Esse mapeamento preliminar foi realizado no primeiro semestre de 2023 e as 

fotos disponíveis no software, em sua maioria, eram datadas de 2022. 

Consequentemente, essas imagens poderiam não refletir com precisão a realidade no 

momento do levantamento e, como solução, visitas in loco foram conduzidas para 

validar a situação dos terrenos. Como resultado, foi verificado que algumas 

edificações, identificadas como ociosas no levantamento preliminar, na realidade 

estavam em operação ou haviam até sido demolidas. Esses edifícios foram excluídos 

do mapeamento, tendo como resultado o exposto na Figura 23. 
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Figura 24 – Exemplo de edificações identificadas no levantamento. 

 
Fonte: Elaborado pela Autora (2023). 

 

Uma dificuldade encontrada pela autora foi na obtenção de informações 

específicas sobre os imóveis identificados no levantamento, como área, perímetro, 

situação, entre outros. Em visita, uma parcela significativa das edificações levantadas 

estava em situação de degradação ou então cercadas por tapumes, o que impedia 

um maior detalhamento, conforme exemplificado na Figura 24. Para obtenção de mais 

informações das edificações, em situações específicas, a autora conversou com 

moradores da vizinhança, em prol de adquirir informação como o tempo em que a 

edificação estava ociosa, qual era a opinião da vizinhança sobre aquele imóvel 

naquela situação e outros assuntos pertinentes a cada situação.  

Abaixo está transcrito trecho de uma conversa com uma das moradoras no 

bairro Centro, evidenciando o inconveniente que prédios em situação de abandono 

podem gerar para a vizinhança. A entrevistada mora na casa adjacente ao terreno da 

imagem disposta na Figura 24 – item 02, localizado no bairro Centro de Florianópolis. 

O empreendimento apresenta um único prédio, de pelo menos quatro pavimentos, 

cuja  obra não foi finalizada e estava em situação de abandono há mais de cinco anos, 

conforme afirmado pela entrevistada. A execução da edificação foi interrompida na 

etapa de alvenaria de vedação e acabamento, mostrava indícios de abandono e 

degradação, vegetação por todo o terreno, indicando ociosidade, e tapumes com 

pichações. Para proteger a privacidade da entrevistada, não serão disponibilizados 

mais detalhes além de seu nome, idade e bairro em que mora. 

 
É um absurdo! Estou indignada com esse prédio. Minha família mora aqui há 
gerações e sempre amei morar até a construção desse prédio. Tenho uma 
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mãe doente que mora comigo e eu que cuido dela. Por causa desse prédio 
abandonado, é comum baratas voando para nossa casa e ratos invadindo, 
além de que por causa desse terreno minha mãe pegou dengue e quase 
morreu!  Eu não aguento mais isso tudo, estou com medo pela minha mãe e 
pela minha família e estou pensando em me mudar (...) Já fiz várias 
denúncias, faço isso há anos, e nunca dá em nada, até porque quem é o dono 
é uma pessoa importante. Ele é cheio de dinheiro, mas não tá nem aí pra 
esse prédio e nem para a gente. O jeito vai ser sair daqui mesmo 
(Entrevistada, 58 anos, moradora do bairro Centro na cidade de Florianópolis, 
SC, 2023) 

 

Consoante as considerações realizadas, foi escolhido o terreno localizado na 

rua R. Cruz e Souza, Centro, Florianópolis, S/N. Esta escolha foi determinada pela 

proximidade com o Centro da cidade, ser uma região com infraestrutura e de fácil 

acesso, com asfalto e ponto de ônibus. Adicionalmente, destaca-se a proximidade 

com a creche NEIM Sérgio Grando, um núcleo de educação infantil localizado a 

menos de 100 metros do terreno escolhido, e é uma peça chave para famílias mais 

vulneráveis, sendo fator determinante para a escolha do terreno. As Figura 25 e Figura 

26 mostram o terreno escolhido e a proximidade com a creche. 
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Figura 25 – Terreno escolhido. 

 

 
Fonte: Elaborado pela Autora (2023). 

 

Figura 26 – Proximidade entre Creche NEIM Sérgio Grando e o terreno escolhido. 

 
Fonte: Elaborado pela Autora (2022). 
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Após a determinação do terreno, a autora visitou a Secretaria de Habitação e 

Desenvolvimento Urbano (SMDU) para analisar o projeto aprovado da creche NEIM 

Sérgio Grando. Isso ocorreu pela falta de informações específicas ao local escolhido, 

para a obtenção de informações referentes a detalhes construtivos empregados por 

projetos da Prefeitura e de elementos que pudessem contribuir para a concepção do 

projeto da moradia social a ser proposta. De acordo com o Cadastramento Municipal 

de Florianópolis, o perímetro do terreno escolhido está de acordo com a Figura 27. Na 

Figura 28, há um desenho esquemático evidenciando o perímetro da edificação de 

acordo com o mesmo cadastramento. 

 

Figura 27 – Cadastro municipal do terreno em questão. 

 
Fonte: PMF (2022). 
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Figura 28 – Perímetro do terreno de acordo com cadastro municipal e referências 

adotadas. 

 
Fonte: Elaborado pela Autora (2022). 

 

A partir do Google Earth Pro (2022) e visitas no local, estimou-se que a área 

do terreno é de aproximadamente 597,40 m². Localizado em uma rua inclinada, 

obteve-se as informações descritas abaixo, considerando as referências indicadas na 

Figura 28: 

a) parte frontal do lote: comprimento de 13,3 metros e projeção horizontal que 

resultou em 10,05 metros; 

b) projeção horizontal da lateral direita 1: 35,80 metros; 

c) projeção horizontal da lateral direita 2: 8,66 metros; 

d) projeção horizontal da lateral direita 3: 12,53 metros; 

e) projeção horizontal da lateral esquerda: 57,23 metros; 

f) projeção horizontal dos fundos: 15,40 metros. 

 

4.2 LEGISLAÇÃO VIGENTE EM FLORIANÓPOLIS 

 

Para o desenvolvimento do presente trabalho, foram contempladas as 

seguintes legislações: Código de Obras, Plano Diretor de Florianópolis e Normas de 

Segurança Contra Incêndio do Corpo de Bombeiros Militar de Santa Catarina. Esses 

documentos apresentam diversas determinações que são padrões na concepção de 
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edificações na capital catarinense. Portanto, não se faz necessária a descrição 

detalhada de todas as considerações feitas.  

Foi realizada uma análise do zoneamento do terreno escolhido, realizada  a 

partir do mapa interativo disponível no Geoportal da Prefeitura, a saber: o terreno 

escolhido encontra-se dentro do perímetro urbano da cidade (Figura 29), no distrito 

administrativo denominado “Sede” (Figura 30). Nas Figura 31 Figura 32, há o 

zoneamento do bairro de acordo com o plano diretor. 

Figura 29 – Perímetro Urbano do município de Florianópolis/SC. 

 
Fonte: PMF (2023). 

 

Figura 30 – Distrito administrativo da cidade de Florianópolis. 

 
Fonte: PMF (2023). 
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Figura 31 – Zoneamento da Cidade de Florianópolis, SC 

 
Fonte: PMF (2023). 

 

Figura 32 – Zoneamento do terreno escolhido 

 
Fonte: Adaptado de PMF (2023). 

 

Não há um plano diretor especificamente para o Centro, dessa forma, ele é 

englobado no Plano Diretor do Município de Florianópolis. Assim, de acordo com o 
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plano diretor, o terreno está inserido em uma “ARP”, Área Residencial Predominante, 

destinada ao uso preferencial de moradias, onde se admitem pequenos serviços e 

comércios vicinais. 

 

4.3 DELIMITAÇÃO DA CERTIFICAÇÃO WELL BUILDING STANDARD E 

MODELAGEM DOS REQUISITOS 

 

Para a modelagem arquitetônica baseada na certificação WELL Building 

Standard, foram analisados e implementados diversos requisitos. Conforme 

mencionado anteriormente, os resultados detalhados estão dispostos no apêndice A, 

que contém a planilha desenvolvida no Excel com justificativas, ações adotadas e 

sugestões para o cumprimento dos requisitos. 

No total de 118 requisitos, 15 foram totalmente atendidos. Dos 54 requisitos 

que não possuem todas as partes aplicáveis à concepção de projeto, 17 tiveram partes 

parcialmente contempladas no presente trabalho. A Tabela 1 resume esses dados: 

 

Tabela 1 – Requisitos da Certificação Well Building Standard 

 
OBRIGATÓRIAS OTIMIZAÇÃO TOTAL: 

FACILMENTE 
APLICÁVEIS 

ATENDIDAS 9 6 15 - 

NÃO ADEQUADAS 11 43 54 38 

PARCIALMENTE 4 13 17 - 

IGNORADAS 4 45 49 - 
Fonte: Elaborado pela Autora (2023) 

 

Nove requisitos de condições prévias e seis de otimização foram totalmente 

atendidos. Onze requisitos obrigatórios e 43 de otimização foram classificados como 

“não adequados à concepção de projeto”, destes quatro são requisitos obrigatórios e 

13 de otimizações tiveram partes contempladas. Quatro requisitos obrigatórios e 45 

de otimização foram ignorados por complexidade, por exemplo a parte 02 do conceito 

Ar - A09 Gestão de Infiltração de Poluição, denominada “Perform Envelope 

Commissioning” [Execução do Comissionamento do Envelope], o qual exige o 

cumprimento dos seguintes requisitos para todos os espaços em projetos em fase de 

concepção ou construção: 
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a) o projeto utiliza um engenheiro de fachada responsável por definir as 

métricas de desempenho da envolvente do edifício (incluindo materiais, 

componentes, montagens e sistemas) na fase de concepção do conceito; 

b) os requisitos de desempenho da envolvente do edifício estão incluídos no 

documento base do projeto e refletem os requisitos do projeto do 

proprietário; 

c) o processo de comissionamento inclui o comissionamento do envelope 

para infiltração e vazamento de ar, que é refletido nas especificações e no 

plano de comissionamento; 

d) o processo de comissionamento do envelope é executado conforme 

descrito no plano de comissionamento. 

 

Dentre 54 requisitos classificados como “não aplicável à concepção de 

projeto”, foram determinados que 38 requisitos eram passíveis de serem aplicados 

após a concepção do projeto sem complexidade, quando a edificação estivesse em 

operação. 

A seguir, há exemplos de aplicações dos requisitos da certificação WELL, a 

saber: 

a) Ar - A02 Ambiente Livre de Fumo - Parte 1: proíba fumar em ambientes 

fechados. Diversas sinalizações foram acrescentadas indicando ser 

proibido fumar e os males do fumo (Figura 33); 

b) Ar - A07 Janelas Operáveis - Parte 1: forneça janelas operáveis - Pelo 

menos 75% dos espaços regularmente ocupados têm janelas operáveis 

que permitem o acesso ao ar exterior. As fachadas da edificação destacam 

a prevalência de esquadrias operáveis (Figura 34); 

c) Ar – A09 Gestão de Infiltração de Poluição - Parte 1: projete entradas 

saudáveis. Ambas as entradas do empreendimento possuem carpetes 

removíveis com dimensões conforme à certificação, garantindo a gestão de 

infiltração de poluição (Figura 35); 

d) Água - W06 Promoção de Água Potável - Parte 1: garanta o acesso à 

água potável. Foram colocados bebedouros a uma distância máxima de 30 

m (Figura 45); 

e) Água - W08 Suporte de Higiene - Parte 4: forneça suprimentos e 

sinalização para lavagem das mãos. Sinalizações com as etapas de uma 

correta lavagem de mãos foram inseridas e dispensers para toalha de papel 

modelados nos banheiros (Figura 42); 

f) Nutrição - N12 Produção de Alimentos - Parte 1: forneça espaço para 

jardinagem. O espaço da horta coletiva inclui plantas produtoras de 
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alimentos, acessível aos ocupantes regulares durante o horário operacional 

e com espaço superior ao equivalente de 1 ft² por ocupante regular(Figura 

59); 

g) Luz - L01 Exposição à Luz - Parte 1: forneça luz interior. A edificação foi 

projetada com janelas em todo o seu envelope, garantindo exposição à luz 

natural (Figura 34); 

h) Fitness - V01 Edifícios e Comunidades Ativas - Parte 1: projeto de 

edifícios e comunidades ativas. As escadas foram projetadas para serem 

mais acessíveis que os elevadores, incentivando a atividade física (Figura 

41); 

i) Fitness - V03 Rede de Circulação - Parte 3: promova escadas visíveis. A 

escada da edificação foi locada de forma que seu acesso prevaleça ao do 

elevador (Figura 37); 

j) Fitness - V04 Instalações para ocupantes ativos - Parte 2: forneça 

chuveiros, armários e vestiários (Figura 42); 

k) Fitness - V08 Espaços e Equipamentos para Atividades Físicas - Parte 

2: forneça espaço para atividades físicas ao ar livre. O empreendimento 

inclui playground na área externa (Figura 59); 

l) Conforto Térmico - T09 Conforto Térmico Externo - Parte 1: gerencie o 

calor externo - Pelo menos 50% das vias de pedestres e entradas do 

edifício é sombreada. As vias de pedestres e entradas do edifício são 

sombreadas por árvores, proporcionando conforto térmico (Figura 59 e 

Figura 60); 

m)Conforto Térmico - T09 Conforto Térmico Externo - Parte 3:  apoio ao 

acesso à natureza ao ar livre. O projeto cumpre com os recursos T09 parte 

1 (sombreamento vias de pedestre) e M09 parte 2 (área verde externa 

superior a 5% da área interior do projeto e visto de cima, mais de 70% deve 

incluir elementos naturais, incluindo copas de árvore) (Figura 59 e Figura 

60); 

n) Mente - M02 Natureza e Lugar - Parte 1: forneça conexão com a natureza. 

Em todos os ambientes comuns foram inseridos elementos naturais e vistas 

da natureza (Figura 53 e Figura 57); 

o) Mente - M02 Natureza e Lugar - Parte 2: forneça conexão com o local. 

Desenhos representativos para dedicação de espaço para obras culturais 

foram inseridos (Figura 38); 

p) Mente - M07 Espaços Restauradores - Parte 1: forneça espaço 

restaurador. Foi criado o ambiente denominado "sala relax" para ser um 

espaço restaurador, para atividades como yoga e meditação (Figura 48); 

q) Mente - M09 Acesso melhorado à natureza - Parte 1: forneça acesso à 

natureza dentro de casa. Para todos os espaços, a planta baixa foi 

projetada para que pelo menos 75% das estações de trabalho, assentos de 

sala de conferência, assentos de sala de aula e assentos em espaços 

comuns tenham uma linha de visão direta para planta(s) interna(s), fonte(s) 
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de água e/ou vista(s) da natureza ou estejam a uma distância de até 10 

metros de planta(s) interna(s), fonte(s) de água e/ou vista(s) da natureza; 

r) Mente: M09 Acesso melhorado à natureza - Parte 2: forneça acesso à 

natureza ao ar livre – Item 01: Natureza ao ar livre. O espaço exterior possui  

área maior que 5% da área interior do projeto e pelo menos pelo menos 

70% do espaço externo acessível visto de cima deve incluir plantas ou 

elementos naturais;  

s) Comunidade - C11 Engajamento Cívico - Parte 1: promova o 

envolvimento da comunidade. A sala de reuniões/eventos, com capacidade 

para mais de 10 pessoas, está disponível para eventos educacionais e 

comunitários (Figura 39 e Figura 40).  Além disso, no projeto há academia, 

sala para relaxamento e sala de reuniões/eventos,  locais para 

disponibilizar aulas promovendo educação, diversão, atividade física para 

os moradores, bem como eventos para a comunidade. Além disso, para 

cumprir este requisito, recomenda-se para os trabalhadores do 

empreendimento implementar o sistema pelo menos dois dias de trabalho 

do ano podem ser concedidas folgas para trabalhos voluntários e um 

programa de envolvimento da comunidade com aulas, promover educação, 

diversão, atividade física;  

t) Comunidade - C11 Engajamento Cívico - Parte 2: forneça espaço 

comunitário. A sala de reuniões com acesso separado do prédio está 

disponível para a comunidade e moradores, com capacidade superior a 10 

pessoas, disponível para eventos educacionais, treinamentos, reuniões 

comunitárias, entre outros. O espaço foi pensado com dois acessos, um ao 

público que iria acessar o espaço de palestras e outro para moradores. A 

entrada com acesso direto para espaço de eventos com acesso para 

comunidade, incluindo palestras, workshops, feira de alimentos colhidos da 

horta do empreendimento, entre outros. Assim, para o local de eventos, fez-

se uma sala com projetor, com cadeiras , plantas, mural de avisos, 

sinalização para parar de fumar, vista para natureza e arte (Figura 39 e 

Figura 40). 
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Figura 33 – Sinalização de proibido fumar e os perigos do fumo. 

 
Fonte: Elaborado pela Autora (2024). 

 

Figura 34 – Fachadas da edificação, com esquadrias operáveis prevalecendo 

 
Fonte: Elaborado pela Autora (2024). 

 



88 

 

Figura 35 – Entrada do empreendimento em duas etapas com carpetes removíveis 

 
Fonte: Elaborado pela Autora (2024). 

 

Figura 36 – Acesso ao interior da edificação em duas etapas e com carpetes 
removíveis 

 
Fonte: Elaborado pela Autora (2024). 
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Figura 37 – Escada projetada para incentivar o uso em relação ao elevador 

 
Fonte: Elaborado pela Autora (2024). 

 

Figura 38 – Escada com acesso à vista para natureza, planta e arte na parede 

 
Fonte: Elaborado pela Autora (2024). 
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Figura 39 – Sala de reuniões/eventos disponível para a comunidade e moradores 

 
Fonte: Elaborado pela Autora (2024). 

 

Figura 40 – Sala de reuniões/eventos disponível para a comunidade e moradores. 

 

Fonte: Elaborado pela Autora (2024). 
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Figura 41 – Vista para acesso da escada prevalecendo o uso da escada em relação 
ao elevador e janelas operáveis. 

 

Fonte: Elaborado pela Autora (2024). 

 

Figura 42 – Banheiro acessível do Pavimento Área Integrativa com chuveiro, 
armários tipo roupeiro, sinalização da correta lavagem de mãos e dispenser. 

 

Fonte: Elaborado pela Autora (2024). 
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Figura 43 – Banheiro e Espaço de descanso para colaboradores. 

 
Fonte: Elaborado pela Autora (2024). 

 

Figura 44 – Acesso da escada, com vista para planta, acesso bebedouro e caminho 
prevalecendo em relação ao elevador. 

 
Fonte: Elaborado pela Autora (2024). 
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Figura 45 – Distribuição dos bebedouros no 3º Pavimento. 

 
Fonte: Elaborado pela Autora (2024). 

 

Figura 46 – Sala de estudos/coworking 

 
Fonte: Elaborado pela Autora (2024). 
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Figura 47 – Biblioteca 

 
Fonte: Elaborado pela Autora (2024). 

 

Figura 48 – "Sala Relax”, com acesso para biblioteca e academia 

 
Fonte: Elaborado pela Autora (2024). 

 



95 

 

Figura 49 – Corredor do 1º Pavimento. 

 
Fonte: Elaborado pela Autora (2024). 

 

Figura 50 – Academia com bebedouro. 

 
Fonte: Elaborado pela Autora (2024). 
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Figura 51 – Espaço de oficina com bebedouro. 

 
Fonte: Elaborado pela Autora (2024). 

 

Figura 52 – Lavanderia compartilhada. 

 
Fonte: Elaborado pela Autora (2024). 

 

Figura 53 – Acesso elevador 1º pavimento, com vista para planta, acesso bebedouro 
e placa de sinalização proibido fumar. 

 
Fonte: Elaborado pela Autora (2024). 
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Figura 54 – 2º Pavimento: Vista da  escada para local de acesso para área externa. 

 
Fonte: Elaborado pela Autora (2024). 

 

Figura 55 – 2º Pavimento: Vista da  escada para unidades habitacionais. 

 
Fonte: Elaborado pela Autora (2024). 
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Figura 56 –2º Pavimento: Banheiro acessível com chuveiro e armário tipo roupeiro. 

 
Fonte: Elaborado pela Autora (2024). 

 

Figura 57 – 3º Pavimento: Vista área social com pé direito duplo, bebedouro, planta 
e vista para a natureza. 

 
Fonte: Elaborado pela Autora (2024). 
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Figura 58 – 3º Pavimento: Área social. 

 
Fonte: Elaborado pela Autora (2024). 

 

Figura 59 – Espaço para horta comunitária na traseira do terreno, playground e 
caminho pedestre sombreado. 

 
Fonte: Elaborado pela Autora (2024). 
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Figura 60 – Renderização do espaço aberto na parte traseira do empreendimento, 
com horta compartilhada, árvores sombreando caminho do pedestre, playground e 

árvores frutíferas. 

 
Fonte: Elaborado pela Autora (2024). 

 

4.4 MODELO ARQUITETÔNICO COM BASE NA CERTIFICAÇÃO WELL 

 

O processo de criação do projeto arquitetônico partiu de uma análise dos 

critérios estabelecidos pela certificação WELL, conforme exposto na metodologia. 

Objetivando agilizar o processo de modelagem, não foram incluídos todos os detalhes 

de acabamento no modelo, como detalhes de fachada, layout das unidades 

habitacionais, guarita e espaço de descanso para trabalhadores. A modelagem 

desses espaços foi considerada irrelevante para o presente trabalho, pois o foco desta 

monografia é a aplicação da metodologia BIM e de certificações sustentáveis para a 

concepção de edificações. Assim, as prioridades neste modelo foram o 

desenvolvimento de espaços nas áreas comuns, conforme critérios para WELL. 

Iniciou-se o processo de modelagem estrutural a partir do terreno e de sua 

inclinação, utilizando cotas obtidas no Google Earth Pro (2023) e adquiridas in loco 

pela autora. Após a modelagem do terreno, foi realizado o lançamento dos níveis 

(Figura 61). 
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Figura 61 – Modelagem do terreno e criação dos níveis. 

 
Fonte: Elaborado pela Autora (2024). 

 

Nesta primeira fase, houve dificuldades em adaptar o projeto inicial ao terreno 

selecionado, que deveria acomodar pavimentos-tipos. A escolha foi baseada 

principalmente por sua localização, desconsiderando inicialmente fatores como 

tamanho e inclinação. Isso exigiu uma adequação da concepção inicial do projeto, 

adaptando-o a um terreno em aclive, o que resultou em blocos de pavimentos não 

alinhados e na elevação da cota da edificação para melhor adequação ao lote. Além 

disso, o terreno relativamente estreito, impôs restrições significativas para o 

desenvolvimento da planta arquitetônica, especialmente devido à necessidade de 

adequação às legislações vigentes, como afastamentos mínimos, largura de 

corredores e área mínima de unidades habitacionais. 

Após modelagem do terreno, foram determinados os afastamentos 

obrigatórios, de acordo com os requisitos do Plano Diretor de Florianópolis, conforme 

Figura 62.  
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Figura 62 – Croqui concebido no software Revit com os afastamentos obrigatórios e 
limites do terreno. 

 
Fonte: Elaborado pela Autora (2024). 

 

Após importação de famílias, a modelagem do terreno e a determinação dos 

afastamentos obrigatórios, definiu-se a volumetria do empreendimento, levando em 

consideração esses afastamentos, a largura dos corredores e as áreas das unidades 

habitacionais situadas no segundo, terceiro e quarto pavimentos. Além disso, na 

fachada traseira do empreendimento, foi desenvolvido um espaço com estrutura em 

balanço, projetado para ser uma varanda coberta com vista para área verde externa.  
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Figura 63 – Volumetria inicial da edificação. 

 
Fonte: Elaborado pela Autora (2024). 

 

Posteriormente, os pavimentos foram reestruturados de acordo com os 

requisitos definidos pela certificação WELL, considerando altura da testada da 

edificação como uma variável, o que corroborou no escalonamento dos pavimentos. 

Assim, foram determinadas as distribuições e dimensões dos espaços, incluindo áreas 

como espaço de palestras, banheiros, espaço de descanso para os funcionários, 

banheiro de funcionários, armários tipo roupeiro, entrada em duas etapas, 

biblioteca/coworking, sala relax, academia, oficina, lavanderia, além da localização e  

modelagem do elevador e da escada, de forma a incentivar o uso das escadas em 

lugar do elevador (Figura 44). A distribuição de todos os espaços do empreendimento 

foi então definida, para em seguida determinar-se a posição estratégica dos 

elementos dentro de cada ambiente, conforme requisitos da certificação, bem como a 

modelagem dos espaços (Figura 64). 
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Figura 64 – Exemplificação de Croqui para a definição de espaços do Pavimento 
“Área Integrativa” da edificação. 

 
Fonte: Elaborado pela Autora (2024). 

 

Figura 65 – Exemplificação da modelagem de espaços como "Unidade 
Habitacional", "Banheiro" e "Banho" 

 
Fonte: Elaborado pela Autora (2024). 

 

Após a incorporação dos espaços a partir dos requisitos da edificação e 

inserção de unidades habitacionais, os pavimentos foram configurados da seguinte 

forma: 
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a) área integrativa: entrada do empreendimento, guarita com banheiro, 

espaço de palestra, um banheiro acessível com chuveiro e lockers, 

banheiro para colaboradores com chuveiro e lockers e área de descanso 

para os trabalhadores; 

b) 1º Pavimento: biblioteca, sala relax, academia, oficina, lavanderia, 

banheiro acessível com chuveiros e lockers; 

c) 2º Pavimento: três unidades habitacionais do tipo Studio e banheiro 

acessível com chuveiro e lockers; 

d) 3º Pavimento: três unidades habitacionais do tipo Studio, banheiro 

acessível com chuveiro e lockers, espaço social e área externa com 

playground e horta comunitária;  

e) 4º pavimento: duas unidades habitacionais com dois quartos, banheiro 

acessível com chuveiro e lockers e varanda; 

f) cobertura: cobertura de telhado com duas águas e barrilete; 

g) caixa d’água. 

Após a definição dos ambientes, fez-se a inserção de esquadrias e a 

delimitação da área verde descoberta na parte traseira do terreno (Figura 66 e Figura 

67). A certificação exigiu um elevado volume de janelas para garantir uma distância 

máxima para vistas de locais verdes e janelas operáveis, além da priorização de 

espaços com luminosidade natural e ventilação cruzada. 

Essa etapa demandou diversos ajustes, principalmente na instalação das 

janelas para garantir que pelo menos 75% dos espaços regularmente ocupados 

possuíssem janelas operáveis que permitissem acesso ao ar exterior, conforme 

requisitos da certificação. Além disso, foram necessários ajustes para evitar conflitos 

com paredes, adequação de altura de esquadria e alinhamento entre as janelas, de 

maneira que a estética fosse considerada, abrindo possibilidades para detalhamento 

da fachada.  
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Figura 66 – Inserção de Esquadrias da edificação. 

 
Fonte: Elaborado pela Autora (2024). 

 

Em seguida, foram modelados banheiros, incluindo pia, box, armários do tipo 

roupeiro (denominado como lockers), vaso sanitário, escada e guarda corpo (Figura 

67 Figura 68) e, posteriormente, dos pisos (Figura 69).  

 

Figura 67 – Modelagem da área verde externa, escada, guarda corpo e layout de 
banheiros. 

 
Fonte: Elaborado pela Autora (2024). 
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Figura 68 – Modelagem do banheiro acessível do 4º pavimento. 

 
Fonte: Elaborado pela Autora (2024). 

 

Figura 69 – Modelagem dos pisos internos. 

 
Fonte: Elaborado pela Autora (2024). 

 

A partir da distribuição dos espaços da edificação, determinou-se a posição 

da caixa d’água e foram modelados elementos como platibanda, mesas, cadeiras, 

quadros, avisos, plantas, de acordo com definições da certificação (Figura 70). 
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Figura 70 – Modelagem de caixa d'água, platibanda e mobília. 

 
Fonte: Elaborado pela Autora (2024). 

 

Por fim, há os espaços definidos e modelados de acordo com os requisitos da 

edificação. Nas Figura 71 a Figura 76, constam a fachada frontal da edificação e as 

plantas de cada pavimento. 

Figura 71 – Fachada Frontal da Edificação. 

 
Fonte: Elaborado pela Autora (2024). 
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Figura 72 – Pavimento Área Integrativa 

 
Fonte: Elaborado pela Autora (2024). 
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Figura 73 – 1º e 2º Pavimentos. 

 
Fonte: Elaborado pela Autora (2024). 

 

Figura 74 – 3º Pavimento. 

 
Fonte: Elaborado pela Autora (2024). 
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Figura 75 – 4º Pavimento, Cobertura e Barrilete. 

 
Fonte: Elaborado pela Autora (2024). 
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Figura 76 – Caixa d'água. 

 
Fonte: Elaborado pela Autora (2024). 

 

4.5 MODELO ESTRUTURAL 

 

Para a modelagem estrutural, as famílias nativas do Revit foram suficientes 

para a elaboração da estrutura deste projeto. Inicialmente, foram criados eixos 

transversais e longitudinais, passando pelas paredes, para posterior locação dos 

pilares de cada pavimento (Figura 77). Após isso, verificou-se a possibilidade de 

posicionar os pilares em prumadas, realizando ajustes para maximizar essa 

configuração e evitar o uso excessivo de vigas de transição. No entanto, devido ao 

melhor aproveitamento do terreno em aclive, foi necessário escalonar os pavimentos, 

resultando no uso de vigas de transição e pilares não alinhados entre os níveis. 
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Figura 77 – Locação de eixos e lançamento inicial dos pilares. 

 
Fonte: Elaborado pela Autora (2024). 

 

Em seguida, procedeu-se com a locação dos pilares e lajes. Também foram 

modelados os pilares da platibanda, a caixa d'água e a fundação, resultando na 

estrutura final conforme ilustrado na Figura 78. A fundação foi escolhida com base no 

projeto do empreendimento Sérgio Naim, ao qual a autora teve acesso após consulta 

na PMF, e se assemelha em projeto a fundações profundas com blocos de 

coroamento, incorporadas ao presente projeto. 
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Figura 78 – Modelagem Estrutural. 

 
Fonte: Elaborado pela Autora (2024). 

 

 

4.6 COMPATIBILIZAÇÃO DOS PROJETOS EM BIM 

 

A compatibilização dos modelos arquitetônico e estrutural, ambos em formato 

IFC, foi consolidada em um arquivo único SMC (Figura 79), associando cada modelo 

à sua respectiva disciplina (Figura 80), facilitando a análise e correção de problemas 

identificados no Solibri. O processo seguiu as etapas delineadas na metodologia, 

aplicando as classifications e rules programadas para detectar inconsistências nos 

modelos virtuais. 
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Figura 79 – Modelos arquitetônico, estrutural e federado. 

 
Fonte: Elaborado pela Autora (2024). 

 

      
Figura 80 – Associação do modelo estrutural com a disciplina de estrutural. 

 
Fonte: Elaborado pela Autora (2024). 

  

Primeiramente foram inseridas as classifications para posterior elaboração 

das rules. A criação de classificações não é obrigatória, no entanto, é uma ferramenta 

facilitadora para o desenvolvimento das regras, tornando a aplicação destas mais 

eficiente e permitindo diversas análises. A seguir, são apresentadas as visualizações 

e discussões de cada classificação. Em seguida, será realizado o mesmo processo 

para as regras. Ademais, todas as imagens são ilustrativas, retiradas diretamente do 

software Solibri, sem escala.  

 

4.6.1 Classifications (Classificações) 

 

Há o classification “Vigas em geral” e “Vigas em específico”, esta destacando 

as vigas de acordo com a sua altura (Figura 81). Determinou-se que aquelas com 25 
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cm de altura seriam destacadas na cor azul, 50 cm na cor verde e outras alturas na 

cor rosa. Essa separação facilita a otimização do sistema de formas com vigas de 

altura múltipla de 25 cm. 

 

Figura 81 – Classificação "Vigas Geral" e “Vigas em específico”. 

 
Fonte: Elaborado pela Autora (2024). 

 

Conforme pode ser observado na Figura 81, a maioria das vigas da edificação 

possui 25 cm de altura, com algumas variações associadas ao nível baldrame e 2º 

pavimento (Figura 82). Assim, a maior parte do empreendimento tem as formas 

otimizadas. No entanto, poderia haver ainda mais otimização ao alterar as vigas do 

segundo pavimento para múltiplos de 25 cm, se possível, e ajustar as alturas dos 

baldrames para alturas de vigas como 50 cm, por exemplo, a depender da escolha do 

projetista. 
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Figura 82 – Vigas com altura diferentes de 25 cm, associadas ao 2º pavimento e 
nível baldrame. 

 
Fonte: Elaborado pela Autora (2024). 

 

O mesmo procedimento foi realizado para as lajes, tendo as classificações 

“Lajes em geral” e “Lajes em específico”, que destaca as lajes de acordo com a sua 

espessura. Aquelas com 25 cm foram destacadas na cor amarela e outras espessuras 

na cor rosa, conforme pode ser observado na Figura 83. 

 

Figura 83 – Classificação “Lajes em geral” e “Lajes em específico”. 

 
Fonte: Elaborado pela Autora (2024). 

 

Com esse classification foi perceptível que parte das fundações estavam 

associadas como laje no modelo, sendo um item a ser corrigido nos parâmetros do 

modelo. Além disso, foi considerado para o projeto o uso de laje nervuradas de 25 cm 

de espessura, visando o uso de cubetas para menor volume de concreto. Observa-se 
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uma padronização na espessura de paredes, visando facilidade executiva dos 

projetos. 

A classificação para paredes (Figura 84) foi desenvolvida com os seguintes 

filtros: 

a) paredes envoltórias e divisórias de ambientes de 20 cm (vermelho); 

b) paredes divisórias de banheiro de 15 cm (azul); 

c) muro de divisória de 15 cm (preto). 

 

Figura 84 – Classificação Paredes. 

 
Fonte: Elaborado pela Autora (2024). 

 

Foi desenvolvido, sem critério de exigência neste projeto o classification 

“Peças hidrossanitárias”, destacando elementos como bebedouros e vasos sanitários 

incorporados ao projeto (Figura 85). 
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Figura 85 – Classificação “Peças hidrossanitárias”. 

 
Fonte: Elaborado pela Autora (2024). 

 

 O classification referente aos pilares também passou pelos mesmos 

processos, com as opções de “Pilares em Geral” e “Pilares em específico”, destacando 

com coloração distinta cada dimensão de pilar na edificação (Figura 86). 

 

Figura 86 – Classification "Pilares em Geral" e "Pilares em específico". 

 
Fonte: Elaborado pela Autora (2024). 

 

A análise dos pilares revelou oportunidades de melhorias que poderiam 

contribuir para a eficiência do projeto. Identificou-se que a maior parte da edificação 

apresenta pilares com dimensões de 16 x 60 cm. Assim, alterar a dimensão dos pilares 

de 15 cm para 16 cm poderia facilitar a execução e reduzir custos de material com 

fôrmas e mão de obra. O mesmo raciocínio poderia ser realizado com os pilares de 
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dimensões 16 x 50 cm, 16 x 60 cm e 16 x 80 cm, buscando entre essas dimensões 

padronização para a execução, obviamente com análise prévia e validação do 

projetista estrutural. Observou-se também que a platibanda está com pilares de 11x40 

cm e os pilares paredes da prumada do elevador com dimensões de 16 cm x 1,96m. 

A análise revelou a presença de vãos com menos de seis metros entre vários 

pilares da edificação (Figura 87), indicando a possibilidade de remoção de pilares para 

ampliar espaços, melhorar a estética interior e a distribuição estrutural, além de 

possíveis economias em aço e concreto. Contudo, é necessário assegurar que a 

remoção não afete negativamente a distribuição de cargas ou a estabilidade do 

edifício. 

 

Figura 87 – Imagem ilustrativa indicando tamanho do vão entre pilares de 5,97 
metros. 

 
Fonte: Elaborado pela Autora (2024). 

 

Além disso, a locação atual dos pilares resulta na necessidade de vigas de 

transição devido à descontinuidade de pilares ao longo dos pavimentos, o que 

acarreta um acréscimo significativo do custo da obra. Para mitigar esses custos 

adicionais e otimizar a estrutura, pode ser adequada a redistribuição dos pilares ou 

readequação do layout dos espaços. Essa abordagem não só reduziria a necessidade 

de vigas de transição, mas também proporcionaria uma distribuição mais eficiente das 

cargas, melhorando a estabilidade e a eficiência estrutural do edifício. A revisão do 
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projeto estrutural com foco na continuidade dos pilares pode resultar em uma 

construção mais econômica e racional, além de simplificar o processo de execução e 

manutenção da obra. 

Na Figura 88, há o classification para filtrar os itens associados como pisos, 

representados no projeto arquitetônico como a junção entre contrapiso e o piso 

acabado. 

 

Figura 88 – Classification "Pisos" 

 
Fonte: Elaborado pela Autora (2024). 

 

Conforme a Figura 89, os pisos englobam por inteiro os patamares 

intermediários  das escadas indicando a necessidade de ajuste para laje estrutural 

conciliada com piso. Além disso, identificou-se que o chão de áreas descobertas 

(jardim e entrada) está associado ao modelo como piso. No projeto, tais áreas estão 

diretamente apoiadas em solo e em área externa, se diferenciando dos pisos internos, 

requerendo ajustes no modelo para melhor adequação para compatibilização, 

orçamento, entre outros. 
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Figura 89 – Patamares intermediários associados a modelo como "piso". 

 
Fonte: Elaborado pela Autora (2024). 

 

 Na Figura 90, há o classification desenvolvido para filtrar as escadas da 

edificação. Observa-se que está incluso o guarda corpo dessa. 

 

Figura 90 – Classification “Escadas”. 

 
Fonte: Elaborado pela Autora (2024). 
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 Na Figura 91, há a classificação para filtragem das esquadrias, que incluem 

portas, janelas e guarda corpo. 

 

Figura 91 – Classification "Esquadrias". 

 
Fonte: Elaborado pela Autora (2024). 

 

 Para fomentar a compatibilização dos projetos, foram incorporados forros 

no primeiro pavimento, o que requer uma análise orçamentária para validação de sua 

execução em uma situação real. Na Figura 92, há a classificação para forros 

incorporados ao projeto apenas no primeiro pavimento. 

 

Figura 92 – Classification "Forro". 

 
Fonte: Elaborado pela Autora (2024). 
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Ademais, exclusivamente com as classifications, foi possível analisar e determinar 

outras inconsistências ou possíveis ajustes no projeto, a saber: 

a) os pilares da caixa d’água foram associados ao projeto arquitetônico; 

b) no projeto arquitetônico, as lajes também foram modeladas, necessitando 

que estas sejam removidas desse modelo em específico; 

c) a varanda em balanço na área de convivência possui um vão de grandes 

dimensões à frente, impossibilitando o engaste da laje naquela região. Este 

ponto deve ser observado no projeto estrutural, podendo ser necessário 

incorporar pilares na varanda para garantir estabilidade. 

 

4.6.2 Rules 

 

As regras configuradas no Solibri permitiram uma identificação de diversas 

incongruências que poderiam comprometer tanto a segurança quanto a 

funcionalidade das estruturas. Os resultados obtidos estão apresentados nas Figura 

93 a Figura 105. 

 

Figura 93 – Resultado da verificação dos modelos com regras no Solibri. 

 
Fonte: Elaborado pela Autora (2024). 
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Figura 94 – Resultado da verificação dos modelos com regras no Solibri 

 
Fonte: Elaborado pela Autora (2024). 

 

 Conforme pode ser observado nas Figura 93 e Figura 94, as seguintes 

situações foram observadas a partir das regras no modelo: 

a) área mínima de ambientes: não foram identificadas inconsistências; 

b) espaço mínimo de forro para passagem de tubulações: o programa 

identificou que os forros foram modelados na altura errada, com altura livre 

inferior a 15 cm, conforme parâmetro (Figura 95); 

 

Figura 95 – Resultado regra espaço mínimo de forro para passagem de tubulações. 

 
Fonte: Elaborado pela Autora (2024). 

 

c) acessibilidade - escadas coletivas e largura mínima de corredor: não 

foram encontradas inconsistências; 

d) altura mínima das vigas em escadas: os resultados indicam que  o 

modelo estrutural não considerou o vão da escada, constando no local 

tanto laje como vigas, sendo necessário ajuste nesse modelo (Figura 96, 

Figura 97 e Figura 98); 
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Figura 96 – Resultado regra altura mínima das vigas da escada. 

 
Fonte: Elaborado pela Autora (2024). 

 

Figura 97 – Resultado regra altura mínima das vigas da escada. 

 
Fonte: Elaborado pela Autora (2024). 

 

Figura 98 – Vãos das escadas não foram considerados. 

 
Fonte: Elaborado pela Autora (2024). 
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e) detecção de interferências (Clash Detection): Foram identificados 

conflitos entre elementos estruturais, forros e esquadrias: 

– Forro x Esquadrias: identificado intersecção entre forro e esquadria do 

corredor do primeiro pavimento. Necessário detalhe cortineiro no forro, 

elevar a altura do forro ou diminuir dimensão das esquadrias, que 

atualmente consideraram as vigas de borda  como verga (Figura 99 e 

Figura 100); 

– Laje x Esquadrias: não foram identificadas intersecções entre esses 

elementos; 

– Pilar x Esquadrias: em muitas portas, não foi considerada a espaleta, 

estando encostadas nos pilares. Das 5 portas identificadas, 4 podem ser 

deslocadas para evitar interseção com pilares e 1 necessita de rotação 

(Figura 101 e Figura 102). A Figura 102 exemplifica o nível de precisão, 

mostrando uma intersecção de 32 centímetros e espaço livre de 36 

centímetros para deslocar a porta. Além disso, foram identificados clash 

com janelas; 

– Viga x Esquadrias: não foram identificadas intersecções entre esses 

elementos. 

 

Figura 99 – Resultado regras de intersecção forro e esquadrias. 

 
Fonte: Elaborado pela Autora (2024). 
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Figura 100 – Vista do corredor do primeiro pavimento, indicando intersecção entre 
forro e esquadrias. 

 
Fonte: Elaborado pela Autora (2024). 

 

Figura 101 – Clash Detective entre portas e pilares. 

 
Fonte: Elaborado pela Autora (2024). 
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Figura 102 – Espaço livre suficiente para deslocar a porta e deslocar entre os pilares 
sem intersecção. 

 
Fonte: Elaborado pela Autora (2024). 

 

f) esquadrias associadas ao nível acabado (N.A.): verificou-se que há 

portas e guarda-corpos de acesso à varanda associados à laje ao invés do 

piso acabado, necessitando ajustes nos modelos (Figura 103); 

 

Figura 103 – Portas e guarda corpo associado a laje. 

 
Fonte: Elaborado pela Autora (2024). 

 

g) pé direito: considerou-se de pé direito livre 2,40 m para banheiros e 

circulação e 2,60m para demais espaços. Não foram identificadas 

incompatibilidades; 

h) detecção de interferências (Clash Detection) - pilares e peças 

hidrossanitárias: identificou-se um bebedouro no pavimento 3 em conflito 

com um pilar (Figura 104).  
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Figura 104 – Intersecção entre pilar e bebedouro. 

 
Fonte: Elaborado pela Autora (2024). 

 

i) altura mínima de peitoril de esquadrias: não foram identificadas 

inconsistências; 

j) elementos duplicados (ARQ. e EST): identificou-se duplicações de seis 

portas, seis de contrapiso e uma duplicação de ambiente (Figura 105). 

 

Figura 105 – Portas duplicadas no modelo arquitetônico. 

 
Fonte: Elaborado pela Autora (2024). 

 

4.7 DISCUSSÃO 

 

Neste capítulo, foram apresentadas a determinação do terreno real, a 

modelagem do projeto em BIM e a utilização do IFC para extração e uso de 

informações contidas nos modelos virtuais para a compatibilização de projetos. O 

presente trabalho foi desenvolvido abordando a problemática do crescimento 

desordenado dos centros urbanos, do déficit habitacional nas cidades, da segregação 

socioespacial e a demanda por edificações saudáveis e inclusivas, visando à melhoria 

da qualidade de vida e à mitigação dos impactos negativos da engenharia civil. 

Embora o estudo tenha se concentrado nesse tema, a metodologia pode ser aplicada 

a edificações com finalidades diversas como comércios, escolas, hospitais e a 

projetos com outras destinações. 
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A partir do levantamento de terrenos ou de edificações subutilizadas em uma 

área delimitada no Centro de Florianópolis, observou-se o elevado número de 

espaços com potencial para suprir diversas necessidades da população, incluindo 

aspectos habitacionais, culturais e de lazer. Apesar de não ser objetivo principal do 

trabalho, verificou-se que alguns desses espaços podem causar inconveniências, 

como a proliferação de insetos e animais e edificações abandonadas que atraem 

grupos vulneráveis. 

A modelagem no Revit permitiu à autora aprofundar seus conhecimentos na 

ferramenta, destacando a facilidade da realização de projetos em comparação aos 

métodos tradicionais, como AutoCAD. O software proporcionou agilidade em várias 

etapas, incluindo a replicação de informações, pavimentos, espaços e materiais, além 

da criação automatizada de cotas, cortes e vistas, resultando em ganhos de tempo e 

recursos. 

A experiência com a certificação WELL foi de extrema relevância, 

evidenciando como simples ajustes possuem o potencial de ter impactos significativos 

na qualidade de vida das pessoas. Elementos como a presença de bebedouros, 

incentivo ao uso de escadas, espaços de lazer, contato com a natureza e a criação 

de espaços para exercícios e descanso físico e mental, conforme indicado nas 

evidências científicas, são eficazes para melhorar a qualidade de vida dos ocupantes. 

Conforme as tendências e as necessidades da população e, de acordo com a opinião 

da autora, esses elementos devem ser intrínsecos à concepção e à execução de 

novos edifícios ou à adequação dos já existentes. 

A compatibilização de projetos utilizando IFC mostrou-se mais eficiente em 

comparação às pranchas 2D, que exigem elevada capacidade de integração de 

informações de diferentes fontes. Como exemplo, a visualização integrada dos 

elementos estruturais permitiu verificar situações, realizar ajustes e otimizar fôrmas e 

materiais de maneira rápida e precisa, algo que demandaria mais esforço com 

métodos tradicionais, que requerem o uso de plantas separadas de cada pavimento. 

Diversas otimizações foram sugeridas ou realizadas, como a padronização de 

paredes internas, de envoltórias e de divisórias de espaços, remoção de pilares para 

ampliação de vãos, validação automatizada de pé direito livre, altura de peitoril e 

guarda-corpo, e duplicação de informações. Além disso, a análise de elementos com 

precisão em milímetros é possível, sendo utilizada para analisar situações como 
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espaço mínimo para passagem de tubulações e a desconsideração de espaletas em 

portas, assim, evitando possíveis retrabalhos e desperdícios no canteiro de obras. 

Os resultados deste trabalho corroboram com as referências analisadas sobre 

as vantagens da utilização das ferramentas BIM e compatibilização nas certificações 

sustentáveis. Destacou-se a importância das certificações na melhoria da eficiência 

dos projetos, embora tenha se concentrado nos critérios da certificação WELL 

isoladamente. Principalmente, explorou a integração do BIM com a certificação WELL, 

ressaltando os benefícios de uma abordagem integrada. Além disso, o uso da 

metodologia BIM para modelagem 3D e análise de interferências aprimorou a 

coordenação dos projetos. 
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5 CONCLUSÃO 

 

5.1 CONCLUSÕES 

 

Este trabalho teve por escopo empregar a certificação WELL Building 

Standard v2 como parâmetro técnico para o desenvolvimento de modelos virtuais em 

BIM, compatibilizando os projetos arquitetônico e estrutural, por meio da análise de 

interferências e inconsistências, utilizando as ferramentas Revit e Solibri. Para tanto, 

houve a concepção de alguns projetos de uma habitação social com enfoque no bem-

estar do usuário, conforme requisitos da WELL, em um terreno ocioso no centro 

urbano de Florianópolis, Santa Catarina.  

Todos os objetivos propostos foram alcançados. A modelagem e a 

compatibilização utilizando a metodologia BIM e a certificação WELL evidenciaram-se 

como ferramentas eficazes para a construção de edificações mais saudáveis. A 

metodologia empregada para a reutilização de espaços sem função social ou cultural, 

como o terreno escolhido, demonstrou ser viável. 

O aprofundamento do conhecimento sobre a certificação internacional 

sustentável WELL Building Standard foi essencial para analisar seu impacto no 

ambiente projetado. A aplicação dos requisitos da certificação, como qualidade do ar, 

água, luz, movimento, materiais e saúde mental, validou a potencialidade de melhorar 

a saúde, o conforto e bem-estar, especialmente em habitações sociais.  

 A análise dos impactos ambientais e sociais das práticas sustentáveis e 

tecnologias na construção civil mostrou que a combinação do BIM com certificações 

como a WELL possui potencial de contribuir significativamente para a sustentabilidade 

urbana e a melhoria da qualidade de vida. A compatibilização de projetos utilizando 

IFC permitiu verificar situações, realizar ajustes e otimizar recursos de maneira mais 

eficiente, aspectos de maior complexidade de serem executados com métodos 

tradicionais.   

Além disso, os resultados deste trabalho corroboram com as referências 

analisadas sobre as vantagens da utilização das ferramentas BIM e das certificações 

sustentáveis. A importância das certificações na melhoria da eficiência dos projetos 

foi destacada e a conciliação do BIM com a certificação WELL ressaltou os benefícios 

de uma abordagem integrada. A modelagem 3D e a análise de interferências 
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melhoraram significativamente a coordenação entre os projetos arquitetônico e 

estrutural e também colaboraram para a eficiência dos projetos. 

As ferramentas empregadas, Revit e Solibri, facilitaram a modelagem de 

modelos virtuais e a compatibilização dos projetos, destacando sua relevância na 

redução de erros e retrabalhos, além de otimizar os processos de concepção e futura 

construção. A integração do BIM com a certificação WELL proporciona uma 

abordagem mais eficiente no planejamento e na execução dos projetos, garantindo 

maior precisão e qualidade na construção. Assim, tais ferramentas foram de grande 

utilidade e cumpriram o objetivo almejado, embora não tenha sido usufruído de todo 

o potencial dos softwares.   

O desenvolvimento deste projeto para um terreno ocioso no centro urbano de 

uma capital também destacou a relevância de estratégias de revitalização urbana, 

promovendo a inclusão social e a melhoria da infraestrutura local. Essa realidade é 

uma tendência das cidades, que precisam de esforços para mitigar essa situação e, 

conforme ocorre em várias regiões do mundo, poderiam ter interferência do Estado e 

de outras instituições públicas ou privadas. 

Conclui-se que a aplicação da certificação WELL Building Standard v2 e da 

tecnologia BIM foram ferramentas fundamentais para a construção de edificações 

sustentáveis e de qualidade para o caso em estudo. A integração dessas ferramentas 

não apenas atende às demandas das cidades, mas também possui potencial em 

promover um ambiente urbano mais saudável e sustentável, alinhando-se com os 

ODS da Agenda 2030 da ONU. Assim, este trabalho contribui para a disseminação de 

práticas construtivas alinhadas a uma mentalidade diferente, distinta da consolidada 

na engenharia civil, e com um viés mais sustentável, reforçando a importância da 

adoção de tecnologias e certificações sustentáveis na construção civil.  

Pelo exposto, este trabalho contribui para a discussão sobre a importância de 

práticas sustentáveis na indústria da engenharia civil, oferecendo uma referência para 

futuros projetos que busquem aliar tecnologia, sustentabilidade e qualidade de vida. 

Acredita-se que a adoção dessas metodologias possa inspirar iniciativas e políticas 

públicas ou privadas voltadas para a construção de áreas urbanas mais justas e que 

atendam às necessidades atuais da sociedade como um todo. Por fim, é essencial 

que todos os envolvidos estejam em sintonia desde as fases de concepção e 

execução dos projetos, garantindo a aplicação dos princípios discutidos para antecipar 

problemas futuros e promover ambientes mais saudáveis e sustentáveis. 



135 

 

 

5.2 LIMITAÇÕES DO TRABALHO E SUGESTÕES PARA TRABALHOS 

FUTUROS 

 

Nesta seção são apresentadas as limitações encontradas no desenvolvimento 

deste trabalho, considerando as restrições e os desafios enfrentados durante o 

processo. Além disso, são propostas sugestões para trabalhos futuros. 

A integração entre diferentes softwares BIM, como Revit e Solibri, não 

apresentou desafios neste trabalho específico, mas é uma limitação comum relatada 

na literatura. A curva de aprendizado, que envolve a familiarização com múltiplas 

ferramentas e suas funcionalidades, pode ser uma barreira inicial, embora não tenha 

sido um problema significativo neste estudo. 

A pesquisa se baseou principalmente em dados secundários e modelagem 

virtual, sem a realização de visitas de campo extensivas para coleta de dados 

primários, o que pode afetar a precisão e a contextualização dos resultados. Além 

disso, o objetivo principal do trabalho foi utilizar a tecnologia BIM para criar um modelo 

espacial e compatibilizar a edificação proposta, focando-se na adequação à 

certificação WELL Building Standard nas áreas comuns da edificação. Isso resultou 

na ausência de alguns elementos  como detalhamento de fachada, espaço subsolo, 

contenções, calçada, entre outros. 

O presente estudo observou o resultado do ambiente projetado ao seguir os 

requisitos da certificação no momento de concepção da edificação. No entanto, não 

foi possível calcular a pontuação final para obtenção do selo, pois alguns requisitos 

foram parcialmente atendidos e outros, incluindo de condições prévias, não foram 

possíveis de serem implementados. Além disso, houve uma falta de informações 

suficientes para averiguar o método de cálculo.  

Ademais, o terreno escolhido apresentou desafios devido ao seu aclive e 

dimensões estreitas, forçando alterações na concepção inicial. Optou-se por evitar 

movimentações de terra, aproveitando o formato natural do terreno. Isso resultou em 

uma edificação que, embora tenha mantido o número inicial de pavimentos,  teve o 

espaço para locar unidades habitacionais reduzido. 

Outra limitação foi a ausência de análises solares e energéticas da edificação. 

A inserção de esquadrias e a delimitação da área verde descoberta priorizaram a 

ventilação cruzada e a incidência solar, além de atender aos requisitos da certificação, 
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no entanto, sem análises mais profundas desses sistemas. Além disso, as 

incongruências encontradas e relatadas durante a compatibilização dos projetos não 

foram ajustadas no modelo inicial proposto, já que não era o foco deste trabalho. 

Necessário mencionar as  dificuldades para a obtenção de dados públicos sobre 

imóveis desocupados e para a identificação de prédios ou espaços ociosos no Centro 

de Florianópolis, Santa Catarina. 

Observa-se algumas limitações quanto à adequação aos requisitos da 

certificação. Aspectos como qualidade do ar e iluminação natural são fundamentais 

para garantir ambientes saudáveis e confortáveis. No entanto, a implementação 

completa desses critérios pode exigir investimentos significativos em tecnologia e 

equipamentos, o que pode ser um desafio em contextos de recursos limitados. Isso 

inclui a instalação de sistemas de ventilação avançados, sensores de qualidade do ar, 

e materiais específicos que promovem a iluminação natural eficiente. Tais exigências 

podem elevar os custos de construção, tornando-se um obstáculo para a adoção em 

larga escala em projetos de habitação social. 

Essas limitações indicam a necessidade de maior treinamento, evolução das  

normas locais e incentivos que auxiliem a adoção dessas tecnologias e certificações. 

Além disso, é essencial incrementar a pesquisa contínua para adaptar e melhorar 

essas ferramentas conforme as necessidades locais. Isso inclui o desenvolvimento de 

cursos e capacitações específicas para profissionais da construção civil e a criação 

de normas que facilitem a implementação prática de certificações sustentáveis como 

a WELL. 

Embora o estudo de caso possa servir como referência para projetos reais, é 

necessária uma compatibilização mais abrangente com a legislação vigente atual. A 

aplicação dos critérios da certificação WELL foi restrita aos itens que poderiam ser 

contemplados na fase de concepção do projeto, além de terem sido excluídas aquelas 

de maior complexidade ou que dependem de operações e manutenção pós-ocupação.  

A seguir, constam sugestões para trabalhos futuros: 

a) escopo detalhado do projeto: incluir elementos e espaços detalhados 

como fachada, espaço subsolo, contenções e calçadas, guarita e unidades 

habitacionais, proporcionando uma visão mais abrangente do projeto; 

b) análises solares e energéticas: implementar análises solares e 

energéticas detalhadas para verificar possíveis melhorias ou otimizações, 

além de fazer orçamentos baseados nessas análises; 
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c) análise de custos e outros níveis de BIM: explorar a orçamentação 

detalhada do projeto e a integração das diversas dimensões do BIM, como 

4D (planejamento), 5D (orçamentação), 6D (sustentabilidade) e 7D 

(manutenção). Isso permitirá uma análise mais abrangente e precisa dos 

custos, cronogramas e impactos ambientais, bem como a manutenção pós-

ocupação, oferecendo uma visão holística e sustentável do ciclo de vida do 

edifício; 

d) compatibilização mais abrangente com a legislação vigente: realizar 

uma compatibilização mais abrangente com a legislação vigente atual, 

garantindo que o projeto atenda a todas as normas e regulamentos 

aplicáveis; 

e) aplicação completa da certificação WELL: expandir a aplicação dos 

critérios da certificação WELL para incluir itens de maior complexidade e 

aqueles que dependem de operações e manutenção pós-ocupação, 

proporcionando uma certificação mais completa e abrangente; 

f) integração com certificação LEED: explorar a complementaridade da 

certificação WELL com a LEED, destacando como ambas podem ser 

integradas para proporcionar um desenvolvimento mais sustentável e 

eficiente dos projetos. 
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